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Secretários da Fazenda aprovam proposta de Guedes de unificar 

impostos 

Raul Aguilar 

 

A Reforma Tributária entregue pelo ministro da Economia, Paulo Guedes, na Câmara dos 

Deputados, será um grande ensaio geral para unificação de tributos estaduais e municipais, é o 

que prevê os secretários da Fazenda da Bahia, Manoel Vitório, e de Salvador, Paulo Souto. 

A proposta do governo federal prevê a unificação do Programa de Integração Social (PIS) e da 

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) para criar a Contribuição sobre 

Bens e Serviços (CBS), com uma alíquota de 12%. 

Para Paulo Souto, a decisão pelo fatiamento da reforma tributária, começando pela unificação 

dos impostos federais, é “a mais acertada para o momento”, principalmente pela alta 

complexidade da carga tributária brasileira e pelos efeitos colaterais que uma eventual alteração 

nesse sistema poderá causar. 

“Ninguém pode criticar a validade de uma ideia de unir todos os impostos do consumo. 

Entretanto, partindo de um sistema tributário tão caótico, uma junção de impostos enfrentará 

uma dificuldade muito grande”, Avalia Souto. 

O secretário de Fazenda de Salvador pondera que as prefeituras estão vendo com cuidado a 

idéia de juntar ISS com os impostos federais e estaduais, porque “isso tira a autonomia 

financeira dos municípios”. 

Ele lembra que “o ISS é o maior imposto arrecadado em Salvador e em muitos municípios”. E 

que os chefes dos executivos vêm nisso um risco, ainda mais “neste momento de fragilidade, de 

queda de arrecadação por conta da pandemia da Covid-19, onde ninguém sabe quando vai se 

recuperar”. 



A demora para se pautar o projeto por parte do governo federal, em um contexto favorável a 

reformas estruturantes no Congresso Nacional, é um dos problemas apontado pelo secretário 

estadual da Fazenda, Manoel Vitório. 

“As modificações podem e devem ser gradativas. Mas depois de tanto tempo, o que se esperava, 

um passo maior. Essa proposta, o PL 3887, faz a fusão entre PIS e Cofins em um reflexo válido 

do que poderia ser. É preciso fazer uma discussão sobre em quem recai a carga tributária no 

Brasil, sobre qual seria a estrutura ideal para impulsionar o dinamismo econômico no país”, 

avalia Vitório. 

Desafio da Reforma 
O desafio para realização da reforma tributária nos estados e municípios passa pela fusão com 

os impostos federais ao Imposto Sobre a Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) e o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), carros-chefes da arrecadação e fiador de 

diversas iniciativas dos poderes executivos. Em uma eventual união com os impostos federais, 

os estados e municípios perderiam a autonomia sobre a gestão dos impostos. 

Um dos caminhos apontado para essa recomposição passa pela reconstituição das perdas através 

de um novo pacto federativo, que define como as receitas arrecadadas serão aplicadas, avaliam 

os secretários. 

Para Manoel Vitorino, não adianta delegar as ações que o Estado tem que prover, como 

segurança, saúde e educação e concentrar toda a arrecadação na União. “É importantíssimo 

outros recursos para se financiar, construir o desenho de uma política na qual se possa inserir 

regiões menos desenvolvidas do país, mais deprimidas”, disse cotando as regiões Norte e 

Nordeste. 

Vitório lembra que “a guerra fiscal”, tática utilizada para atrair investimentos, através da 

dedução de impostos, “foi o único dispositivo que os Estados menos desenvolvidos tinham para 

reagir, atrair empreendimentos”. Ele pondera, no entanto, que “mesmo ele, se mostrou um 

instrumento ineficiente”. 

O secretário estadual da Fazenda cobra, como contrapartida pela perda da autonomia dos 

estados no uso do ICMS, um novo pacto federativo. Seria um forma de compensar os estados 

“por tolher o único instrumentos que eles têm de atrair empreendimentos para regiões menos 

desenvolvidas”. 

Vitório questiona o que ficará no lugar desse instrumento de desenvolvimento para regiões 

historicamente prejudicadas pelo lento processo de industrialização. 

“O que se vai colocar? A União vai lavar as mãos e admitir que nós vamos conviver a vida 

inteira com as disparidades regionais? Apesar de estarmos em 2020, é impressionante, ainda 

participamos de discussão e ouvimos determinadas colocações, vindas do Sul, Sudeste e de 

Brasília, de gente que acha que o Nordeste é coqueiro, hotelaria e gente para servir o turista. 

Uma visão bastante ultrapassada”, diz. 

Aperfeiçoamento dos impostos 
O aperfeiçoamento dos impostos antes da fusão é um dos caminhos apontado pelo secretário da 

Fazenda de Salvador como uma “solução conservadora” de curto prazo, que proporcionará uma 

melhora na tributação do ISS e principalmente do ICMS, corrigindo desigualdades e tornando o 

processo mais simplificado. 

“Além dos imposto devido ao governo federal, incluir ISS, ICMS, IPI, todos os impostos sobre 

o consumo unidos em um único imposto, simplificaria a tributação das empresas. Nossa 

diversidade de impostos é uma coisa que dificulta muito, sem falar no aspecto financeiro, no 

aspecto de custo de planejamento para o pagamento correto desses impostos”, explica Souto. 



A simplificação para o pagamento dos tributos provocará uma redução de gasto de tempo e 

dinheiro, facilitando o ambiente de negócio no país. Um dos pesadelos para os empresários 

brasileiros e consumidores é o ICMS, imposto com alta complexidade e que é regido por uma 

legislação ultrapassada. 

“Acho que é o momento de se rever tudo. O ICMS é um imposto antigo que tem uma erosão de 

base e, no longo prazo, sua receita vai minguar cada vez mais. Ele acaba recaindo, apesar das 

alíquota variáveis e da selectividade dos bens, de maneira quase que igual para o conjunto da 

população, seja rico ou pobre, e isso precisa ser revisto”, avalia Manoel Vitório. 

A compensação aos estados e municípios pela perda da gestão dos seus impostos é um dos 

motivos elencados por Paulo Souto para opção, por parte do governo Bolsonaro, por uma 

Reforma Tributária que comece por seus próprios impostos. 

“O governo federal sabe que na hora que realizar uma reforma unindo todos os impostos do 

consumo haverá perdedores, por mais que tenha uma transição. E não falo só entre os entes, mas 

dentro dos municípios, entre cidades maiores e menores. E, em toda situação como essa, onde 

têm perdedores, alguém tem que pagar a conta. O governo federal não quer isso agora, por isso 

a opção por uma reforma mais tímida, incompleta, mas que já dá um avanço”, avalia Souto. 
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BAHIA   E   OUTROS   6   ESTADOS   CUMPREM   METAS  
DE   AJUSTE   FISCAL  

 
   admin     19   Agosto,   2020   

Apenas   a   Bahia   e   outros   seis   estados   cumpriram   em   2019   todas   as   metas   do   Programa  
de   Reestruturação   e   de   Ajuste   Fiscal   (PAF),   de   acordo   com   as   informações   contidas   em  
ofício   com   a   avaliação   preliminar   sobre   o   cumprimento   destes   compromissos   pelos  
governos   estaduais,   enviado   ao   governador   Rui   Costa   pelo   secretário   do   Tesouro  
Nacional,   Bruno   Funchal.    As   metas   estão   relacionadas   a   itens   como   resultado   primário,  
dívida,   arrecadação,   despesas   com   pessoal,   reformas   e   investimentos.   

Além   da   Bahia,   outros   dois   estados   que   cumpriram   todas   as   metas   são   nordestinos:  
Alagoas   e   Sergipe.   O   mesmo   desempenho   foi   registrado   por   Amazonas   e   Rondônia,   da  
região   Norte,   Espírito   Santo,   do   Sudeste,   e   Santa   Catarina,   do   Sul.   De   acordo   com   a   lei  
federal   9.496,   de   1997,   que   instituiu   o   PAF,   estão   sujeitos   a   sanções   os   entes   federativos  
que   não   cumprem   as   duas   primeiras   metas,   relacionadas   à   relação   entre   dívida   financeira  
e   receita   líquida   real   e   ao   resultado   primário.  

“A   Bahia   mantém   o   rigor   na   condução   econômica   e   fiscal   atingindo   os   objetivos   do   PAF,  
e   segue   sua   trajetória   de   responsabilidade   fiscal”,   afirma   o    secretário   da   Fazenda   do  
Estado,   Manoel   Vitório.    O   equilíbrio   fiscal   atestado   pela   Secretaria   do   Tesouro   Nacional  
(STN),   observa,   vem   sendo   mantido   pela   Bahia   ao   longo   dos   últimos   anos   e   agora  
constitui   o   principal   fundamento   para   que   o   Estado   consiga   atravessar   a   crise   econômica  
produzida   pela   pandemia   do   novo   coronavírus,   que   impôs   aos   cofres   públicos   perdas  
brutas   de   receita   da   ordem   de   R$   1,5   bilhão   nos   meses   de   abril,   maio   e   junho.  

   Foto:   Jonne   Roriz/   Veja  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


                                                           

 

  
Quarta, 19 de Agosto de 2020 - 21:20 

Apenas Bahia e mais seis estados cumprem todas as metas de 
ajuste fiscal em 2019 

 
 

No ano de 2019, apenas a Bahia e outros seis estados cumpriram todas as metas do Programa 
de Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF), de acordo com uma avaliação preliminar enviada 
ao governo da Bahia pelo secretário do Tesouro Nacional, Bruno Funchal.  
 
As metas estão relacionadas a itens como resultado primário, dívida, arrecadação, despesas 
com pessoal, reformas e investimentos. 
 
Os estados de Alagoas e Sergipe, também nordestinos, integram a lista. O mesmo 
desempenho foi registrado por Amazonas e Rondônia, da região Norte; Espírito Santo, do 
Sudeste, e Santa Catarina, do Sul. De acordo com a lei federal 9.496, de 1997, que instituiu o 
PAF, estão sujeitos a sanções os entes federativos que não cumprem as duas primeiras metas, 
relacionadas à relação entre dívida financeira e receita líquida real e ao resultado primário. 
 
“A Bahia mantém o rigor na condução econômica e fiscal atingindo os objetivos do PAF, e 
segue sua trajetória de responsabilidade fiscal”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, 
Manoel Vitório.  
 
“O equilíbrio fiscal atestado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) vem sendo mantido 
pela Bahia ao longo dos últimos anos e agora constitui o principal fundamento para que o 
Estado consiga atravessar a crise econômica produzida pela pandemia do novo coronavírus, 
que impôs aos cofres públicos perdas brutas de receita da ordem de R$ 1,5 bilhão nos meses 
de abril, maio e junho”. 
 
O secretário comenta ainda que a Bahia “segue em pleno funcionamento para assegurar a 
prestação de serviços públicos essenciais e a manutenção da paz social”, apesar do alcance 
“limitado” do pacote de ajuda aos estados proposto pelo Congresso Nacional e das apreensões 
quanto ao ano de 2021.  
 
Para manter o equilíbrio, lembra o secretário, foi preciso adotar medidas de impacto na própria 
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estrutura do Estado, o que gerou economia expressiva de R$ 4,7 bilhões no período 2015-
2018.  
  
Com a crise do coronavírus, o governo baiano colocou em prática uma agenda emergencial de 
enxugamento da máquina, a exemplo do decreto 19.551/20, de 20 de março, que instituiu 
uma série de medidas de redução de despesas e promovendo o redirecionamento das ordens 
de serviço para os servidores do fisco. 
 
“Na Bahia, nosso objetivo tem sido assegurar o equilíbrio fiscal sem deixar de fazer 
investimentos públicos necessários à geração de emprego e renda e à ampliação da 
infraestrutura com vistas à atração de novos investimentos privados”, explica Vitório. 



 
Apenas o Governo da Bahia e a gestão de outros seis estados 

cumprem todas as metas de ajuste fiscal em 2019, diz STN 

Apenas a Bahia e outros seis estados cumpriram em 2019 todas as metas do Programa de 

Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF), de acordo com as informações contidas em ofício com 

a avaliação preliminar sobre o cumprimento destes compromissos pelos governos estaduais, 

enviado ao governador Rui Costa pelo secretário do Tesouro Nacional, Bruno Funchal.  As 

metas estão relacionadas a itens como resultado primário, dívida, arrecadação, despesas com 

pessoal, reformas e investimentos. 

Além da Bahia, outros dois estados que cumpriram todas as metas são nordestinos: Alagoas e 

Sergipe. O mesmo desempenho foi registrado por Amazonas e Rondônia, da região Norte, 

Espírito Santo, do Sudeste, e Santa Catarina, do Sul. De acordo com a lei federal 9.496, de 

1997, que instituiu o PAF, estão sujeitos a sanções os entes federativos que não cumprem as 

duas primeiras metas, relacionadas à relação entre dívida financeira e receita líquida real e ao 

resultado primário. 

“A Bahia mantém o rigor na condução econômica e fiscal atingindo os objetivos do PAF, e 

segue sua trajetória de responsabilidade fiscal”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, 

Manoel Vitório. O equilíbrio fiscal atestado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 

observa, vem sendo mantido pela Bahia ao longo dos últimos anos e agora constitui o principal 

fundamento para que o Estado consiga atravessar a crise econômica produzida pela pandemia 

do novo coronavírus, que impôs aos cofres públicos perdas brutas de receita da ordem de R$ 1,5 

bilhão nos meses de abril, maio e junho. 

Paz social 
A despeito do alcance limitado do pacote de ajuda aos estados proposto pelo Congresso 

Nacional e das apreensões quanto ao ano de 2021, não contemplado pelas medidas, o governo 

baiano, ainda de acordo com Vitório, “segue em pleno funcionamento para assegurar a 

prestação de serviços públicos essenciais e a manutenção da paz social”. 

Para manter o equilíbrio, lembra o secretário, foi preciso adotar medidas de impacto na própria 

estrutura do Estado: ao realizar a reforma administrativa em 2015, o governador Rui Costa 

promoveu a extinção de dois mil cargos e empregos públicos, a redução do número de 

secretarias estaduais, de 27 para 24, e a implantação de uma equipe na Secretaria da Fazenda 

voltada para o monitoramento permanente das despesas com o custeio da máquina e a promoção 

da qualidade do gasto público. Em 2018, houve outra reforma administrativa que extinguiu 

unidades como a Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial Sudic e o Centro 

Industrial Subaé e privatizou a Ebal – Empresa Baiana de Alimentos. 
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Entre as conquistas obtidas com a nova forma de atuação da Administração Pública, está a 

expressiva economia real de R$ 4,7 bilhões no período 2015-2018. 

Com a crise do coronavírus, o governo baiano colocou em prática uma agenda emergencial que 

aprofundou o enxugamento da máquina, editando já no dia 20 de março o decreto 19.551/20, 

que instituiu uma série de medidas de redução de despesas e promovendo o redirecionamento 

das ordens de serviço para os servidores do fisco. 

Destaque na crise 
Vitório enfatiza a visão estratégica do governo baiano quanto à importância dos investimentos 

públicos, na contramão dos pressupostos neoliberais em política econômica predominantes no 

Brasil atual que privilegiam o ajuste fiscal em prejuízo do papel do Estado. “Na Bahia, nosso 

objetivo tem sido assegurar o equilíbrio fiscal sem deixar de fazer investimentos públicos 

necessários à geração de emprego e renda e à ampliação da infraestrutura com vistas à atração 

de novos investimentos privados”, observa. 

“Manter a capacidade de investimento é importante em um Estado no qual o orçamento do 

governo corresponde a cerca de 20% do PIB, participação que tem aumentado ao longo destes 

anos de crise econômica”, acrescenta. Os investimentos públicos, enfatiza Vitório, representam 

também o fortalecimento da presença do Estado em áreas vitais, como demonstra o acerto da 

priorização de investimentos na área de Saúde pelo governo Rui Costa em anos recentes, o que 

se reflete agora nos bons resultados da Bahia no combate à crise sanitária. 

“A saúde é uma das prioridades do governo Rui Costa desde o início da primeira gestão”, 

ressalta, lembrando que desde 2015, até dezembro de 2019, foram entregues sete novos 

hospitais, 16 policlínicas regionais e realizadas mais de 20 mil cirurgias de forma itinerante, 

contemplando os 417 municípios. Com o forte avanço em infraestrutura nos últimos anos e a 

intensificação dos esforços desde a eclosão da pandemia, a Bahia foi um dos Estados com 

melhor resposta à crise sanitária. Os números referentes à taxa de letalidade da Bahia, além 

disso, estão entre os menores do Brasil. 

Vitório lembra ainda que, com a capacidade financeira preservada, o governo pode também 

investir no acolhimento aos setores da sociedade baiana mais atingidos pela pandemia. Os 

exemplos mais contundentes foram a isenção de conta de água de 860 mil pessoas por três 

meses, entre abril e julho, e a distribuição de vale-alimentação a 755 mil estudantes da rede 

estadual de ensino. 

 



 

ECONOMIA 

Publicado em 19/08/2020 às 13h04. 

‘Mesmo com queda, está sob controle’, diz 

Rui sobre orçamento do estado para 2020 

Governador explicou como vão as finanças do estado durante a pandemia do coronavírus 

Eduardo Dias / Matheus Morais 

O governador Rui Costa (PT) afirmou nesta quarta-feira (19) que a Bahia passa por uma 

reprogramação orçamentária devido aos efeitos da pandemia da Covid-19 no estado. Segundo o 

governador, as finanças estão sob controle, apesar de terem sofrido uma queda. 

“Eu diria que estamos reprogramando. Estamos com uma queda muito grande com relação ao 

que foi projetado e orçado para esse ano, uma queda gigantesca. Mas você tem que reprogramar 

e deixar funcionando aquilo que é essencial, que é manter policiamento, manter saúde, manter o 

estado funcionando, manter salários em dias”, disse. 

 

Foto: Matheus Morais/bahia.ba 

Ainda de acordo com Rui, o governo tem feito a reprogramação de serviços que não possuem 

caráter emergencial, ou que corram risco de perda de contratos. “Nós estamos fazendo reuniões 

semanais com nossa equipe da Fazenda e do Planejamento, para realinhar o orçamento e a 

execução em função da arrecadação, para que não corramos risco de colapso”, afirmou. 

No entanto, apesar de todo o impacto do coronavírus na Bahia, Rui afirma que o grau de 

segurança do estado hoje é maior que de dois ou três meses atrás. 
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“No inicio da pandemia, como a queda no primeiro mês foi abissal, nós ficamos muito 

preocupados de que aquele mesmo patamar se reproduzisse nos meses seguintes. Como 

amenizou, e a queda continua caindo, numa proporção menor, isso possibilitou que a gente 

reprogramasse coisas para 202, que iriam ser feitas esse ano e isso, por enquanto, está tudo 

sobre controle, mesmo tendo uma queda grande comparado não só ao valor nominal de 2019, 

como em relação ao que foi projetado para esse ano no ponto de vista do orçamento”, 

completou o governador. 

 
 



 

 

Estão disponíveis para consulta os bilhetes com os quais os participantes da Nota Premiada 
Bahia irão concorrer ao sorteio desse mês de agosto, o segundo realizado após a volta das 
premiações individuais da campanha, com resultado a ser divulgado no dia 24 de agosto. 
 
As premiações tiveram interrupção temporária entre março e junho devido à suspensão, pela 
Caixa Econômica Federal (CEF), dos sorteios da Loteria Federal, dos quais é extraído o 
número da sorte para definição dos bilhetes premiados. Ao todo, serão distribuídos R$ 1 
milhão em prêmios: 90 de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, num total de 91 pessoas 
contempladas. 
 
Para este sorteio, de acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA), serão 
considerados os bilhetes gerados a partir das notas emitidas em julho de 2020 que contenham 
o CPF do participante. Os bilhetes podem ser consultados no site da campanha. É 
necessário fazer o login e clicar em “Minha Conta” / “Bilhetes”. A busca deve ser filtrada pelo 
mês anterior. Os bilhetes acumulados no período de março a junho, de acordo com a 
legislação, serão válidos para o próximo sorteio especial, com data a ser definida. 
 
O resultado do sorteio será disponibilizado no site da campanha e também nas redes sociais: 
@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba no Twitter e @sefaz.govba no 
Facebook. Em julho, agosto e setembro, os resultados serão conhecidos às segundas-feiras, 
por conta da decisão da CEF de só retomar no final de setembro os sorteios das quartas-feiras 
da Loteria Federal. Desta forma, a Nota Premiada Bahia voltará em outubro a ter os sorteios 
mensais realizados no meio da semana, como de costume. 
 
Como participar 
 
Para participar da campanha, basta preencher o formulário disponível no site da Nota 
Premiada e, após essa etapa, informar o CPF cadastrado a cada compra realizada em 
estabelecimento emissor da Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). O participante, no 
ato do cadastro, escolhe até duas instituições beneficentes que integram o programa Sua Nota 
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é um Show de Solidariedade, uma da área social e outra da área de saúde, com as quais irá 
compartilhar as suas notas eletrônicas. 
 
A Nota Premiada possui atualmente mais de 563 mil participantes inscritos. Desde fevereiro 
de 2018, os sorteios da campanha já premiaram 677 pessoas, das quais 433 moram na capital 
e 244 no interior. Mesmo durante o período em que não houve sorteios, os participantes da 
campanha continuaram compartilhando normalmente suas notas com as entidades 
filantrópicas vinculadas ao Sua Nota é um Show de Solidariedade. 
 
A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões 
distribuídos entre as entidades ativas no programa, que hoje somam 534. Desde 2018, a 
campanha já destinou R$ 31,8 milhões para essas entidades. 
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Sinopse: Entrevista com o superintendente de Desenvolvimento de Gestão 
Fazendária da Secretaria Estadual da Fazenda da Bahia, Félix Mascarenhas. 
Assuntos: Nota Premiada Bahia, CPF na nota, Preço da Hora Bahia, entre outros. 
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JUSTIÇA   DETERMINA   SEQUESTRO   DE   BENS   DA  
RICARDO   ELETRO  

 
   admin     20   Agosto,   2020   

A   1ª   Vara   Criminal   Especializada   da   comarca   de   Salvador   determinou   o   sequestro   de   bens  
de   gestores   e   ex-gestores   da   empresa   detentora   da   marca   Ricardo   Eletro.   A   decisão  
judicial   atende   a   pedido   de   medida   cautelar   apresentado   pelo   Grupo   de   Atuação   Especial  
de   Combate   à   Sonegação   Fiscal   e   aos   Crimes   contra   a   Ordem   Tributária,   Econômica,   as  
Relações   de   Consumo,   a   Economia   Popular   e   os   Conexos   (Gaesf),   do   Ministério   Público  
do   Estado   da   Bahia   (MPBA),   que   investiga   crimes   de   sonegação   fiscal   e   lavagem   de  
dinheiro   na   administração   da   RN   Comércio   Varejista   S/A,   detentora   da   Ricardo   Eletro.   As  
investigações   identificaram   que   a   empresa   tem   um   débito   de   mais   de   R$   113   milhões   de  
ICMS.  

Segundo   o   Gaesf,   os   bens   dos   investigados   ficarão   indisponíveis   para   que   se   possa  
assegurar   o   ressarcimento   ao   fisco   estadual,   e   a   investigação,   que   conta   com   a  
cooperação   dos   demais   integrantes   do   Comitê   Interinstitucional   de   Recuperação   de  
Ativos   (Cira),   prosseguirá   com   a   coleta   de   outras   provas   e   inquirição   dos   investigados  
para   futura   propositura   de   ação   penal.   Os   integrantes   do   Gaesf   destacam   que   foram  
apontadas   operações   suspeitas   e   o   possível   envolvimento   de   gestores   e   ex-gestores   em  
esquema   criminoso   constituído   para   a   prática   de   crimes   tributários   e   de   lavagem   de  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


dinheiro,   que   têm   gerado   prejuízo   ao   erário   público   de   “elevadíssima   monta”.   Dados  
obtidos   por   meio   do   Sistema   Integrado   de   Gestão   da   Administração   Tributária   (Sigat),   da  
Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   da   Bahia   (Sefaz),    indicam   que   os   débitos   fiscais   de   ICMS  
da   RN   Comércio   Varejista   alcançam   o   montante   de   R$   113.408.212,67,   dos   quais   53,55%  
dos   valores   devidos   correspondem   a   débitos   de   ICMS   espontaneamente   declarados   pelo  
contribuinte   sem   o   correspondente   pagamento,   compreendendo   fatos   geradores  
ocorridos   entre   os   anos   de   2017   e   2019.   A   situação   é   objeto   da   investigação   atualmente  
conduzida   pelo   Ministério   Público   do   Estado   da   Bahia.  

O   procedimento   investigatório   criminal   foi   instaurado   pelo   Gaesf   no   último   mês   de   março,  
após   o   grupo   receber   da   Inspetoria   Fazendária   de   Investigação   e   Pesquisa   (Infip)   86  
notícias-crime   sobre   a   prática   de   sonegação   fiscal   que   gerou   prejuízo   equivalente,   à  
época,   a   R$   58.449.637,47.    Promotores   de   Justiça   que   integram   o   grupo   informam   que,  
no   decorrer   da   investigação,   foi   possível   verificar   a   constituição   de   holdings   patrimoniais  
pelos   investigados   e   a   aquisição   de   bens   em   nome   de   terceiros.   Com   a   deflagração   da  
Operação   “Direto   com   o   Dono”,   no   último   dia   8   de   julho,   em   Minas   Gerais,   foi   possível   o  
MP   da   Bahia   estabelecer   intercâmbio   de   informações   com   o   MP   mineiro,   que   forneceu  
importantes   provas   das   condutas   de   sonegação   e   de   lavagem   de   dinheiro,   também  
praticadas   naquele   estado.  

 



                                                           

 

  
Quinta, 20 de Agosto de 2020 - 09:20 

Justiça baiana bloqueia bens de gestores da Ricardo Eletro por 
sonegar R$ 113 milhões 
A 1ª Vara Criminal Especializada da comarca de Salvador determinou o sequestro de bens de 
gestores e ex-gestores da empresa detentora da marca Ricardo Eletro. O pedido foi feito pelo 
Ministério Público da Bahia (MP-BA), através do Grupo de Atuação Especial de Combate à 
Sonegação Fiscal e aos Crimes contra a Ordem Tributária, Econômica, as Relações de 
Consumo, a Economia Popular e os Conexos (Gaesf).   
  
Os promotores de Justiça investigam crimes de sonegação fiscal e lavagem de dinheiro na 
administração da RN Comércio Varejista S/A, detentora da Ricardo Eletro. As investigações 
identificaram que a empresa tem um débito de mais de R$ 113 milhões de ICMS. Segundo 
o Gaesf, os bens dos investigados ficarão indisponíveis para que se possa assegurar o 
ressarcimento ao fisco estadual, e a investigação, que conta com a cooperação dos demais 
integrantes do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), prosseguirá com a 
coleta de outras provas e inquirição dos investigados para futura propositura de ação penal. Os 
integrantes do Gaesf destacam que foram apontadas operações suspeitas e o possível 
envolvimento de gestores e ex-gestores em esquema criminoso constituído para a prática de 
crimes tributários e de lavagem de dinheiro, que têm gerado prejuízo ao erário público de 
“elevadíssima monta”.   
  
Dados obtidos por meio do Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária (Sigat), 
da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz), indicam que os débitos fiscais de 
ICMS da RN Comércio Varejista alcançam o montante de R$ 113.408.212,67, dos quais 
53,55% dos valores devidos correspondem a débitos de ICMS espontaneamente declarados 
pelo contribuinte sem o correspondente pagamento, compreendendo fatos geradores ocorridos 
entre os anos de 2017 e 2019. A situação é objeto da investigação atualmente conduzida pelo 
Ministério Público do Estado da Bahia.  
  
O procedimento investigatório criminal foi instaurado pelo Gaesf no último mês de março, após 
o grupo receber da Inspetoria Fazendária de Investigação e Pesquisa (Infip) 86 notícias-crime 
sobre a prática de sonegação fiscal que gerou prejuízo equivalente, à época, a R$ 
58.449.637,47.  Promotores de Justiça que integram o grupo informam que, no decorrer da 
investigação, foi possível verificar a constituição de holdings patrimoniais pelos investigados e 
a aquisição de bens em nome de terceiros. Com a deflagração da Operação “Direto com o 
Dono”, no último dia 8 de julho, em Minas Gerais, foi possível o MP da Bahia estabelecer 
intercâmbio de informações com o MP mineiro, que forneceu importantes provas das condutas 
de sonegação e de lavagem de dinheiro, também praticadas naquele estado.  
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Veículo:   Bocão   News  Justiça  

Data:   19/08/20  Cita   Sefaz  

 

Justiça  

Investigados   por   sonegação   fiscal   e   lavagem   de   dinheiro,  
donos   da   Ricardo   Eletro   têm   bens   sequestrados   pela   Justiça  

baiana  

 
19   de   Agosto   de   2020   às   19:05    Por:   Divulgação    Por:   Redação   BNews    0comentários  

AJustiça,   através   da   1ª   Vara   Criminal   Especializada   da   comarca   de   Salvador,  
analisou   o   pedido   de   medida   cautelar   apresentado   pelo   Ministério   Público   do  
Estado   da   Bahia   (MP-BA)   e   determinou   o   sequestro   de   bens   de   gestores   e   de  
ex-gestores   da   empresa   detentora   da   marca   Ricardo   Eletro.   A   RN   Comércio  
Varejista   S/A,   detentora   da   companhia,   é   investigada   por   crimes   de   sonegação  
fiscal   e   lavagem   de   dinheiro.  

O   Grupo   de   Atuação   Especial   de   Combate   à   Sonegação   Fiscal   e   aos   Crimes  
contra   a   Ordem   Tributária,   Econômica,   as   Relações   de   Consumo,   a   Economia  
Popular   e   os   Conexos   (Gaesf),   do   MP-BA,   identificaram   que   a   empresa   possui  
uma   dívida   de   mais   de   R$   113   milhões   de   ICMS.   A   equipe   informou   que   os   bens  
dos   investigados   ficarão   indisponíveis   para   que   seja   garantido   o   ressarcimento  
ao   fisco   estadual.  

A   investigação   tem   o   apoio   dos   demais   integrantes   do   Comitê   Interinstitucional  
de   Recuperação   de   Ativos   (Cira)   e   continuará   coletando   outras   provas   para   a  



/

ação   penal   que   será   proposta.   Até   o   momento,   foram   apresentadas   operações  
suspeitas   e   o   possível   envolvimento   de   gestores   e   ex-gestores   em   crimes  
tributários   e   de   lavagem   de   dinheiro,   que   causaram   um   prejuízo   de  
“elevadíssima   monta”   ao   erário   público.  

Através   do   Sistema   Integrado   de   Gestão   da   Administração   Tributária   (Sigat),   da  
Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   da   Bahia   (Sefaz),    o   MP-BA   identificou   que   os  
débitos   fiscais   de   ICMS   da   RN   Comércio   Varejista   chegam   a   R$   113.408.212,67,  
sendo   que   53,55%   da   dívida   são   de   ICMS   espontaneamente   declarados   pelo  
contribuinte   sem   o   correspondente   pagamento,   fatos   ocorridos   entre   os   anos  
de   2017   e   2019.  

O   Ministério   Público   instaurou   a   investigação   criminal   no   último   mês   de   março,  
depois   que   recebeu   da   Inspetoria   Fazendária   de   Investigação   e   Pesquisa   (Infip)  
86   notícias-crime   sobre   a   prática   de   sonegação   fiscal   que   causou   prejuízo  
equivalente,   à   época,   a   R$   58.449.637,47.   No   decorrer   da   verificação,   os  
promotores   de   Justiça   do   Gaesf   observaram   que   os   investigados   criaram  
holdings   patrimoniais   e   adquiriram   bens   em   nome   de   terceiros.  

Em   8   de   julho,   foi   deflagrada   a   Operação   “Direto   com   o   Dono”,   em   Minas  
Gerais.   Na   oportunidade,   o   MP   baiano   trocou   informações   com   o   MP   mineiro,  
que   forneceu   provas   sobre   sonegação   e   lavagem   de   dinheiro   também  
praticadas   naquele   estado.  
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MP investiga suposta jurista acusada de plágio por ex-alunas 
Cátia Regina Raulino é acusada de plágio por alunas e de ter exercido função ilegal como advogada 

Marcela Villar*marcela.vilar@redebahia.com.br 

20.08.2020, 05:00:00 

Atualizado: 20.08.2020, 10:17:05 

Ex-professora de faculdade particular,  Cátia Regina Raulino é alvo de três processos no MP-BA  

 

 

 

Parece o caso do ex-ministro da Educação, Carlos Alberto Decotelli, que fraudou o currículo e quase ocupou o cargo,                   

ou até mesmo o enredo da série norte-americana Suits, em que Mike Ross, sem nunca ter cursado uma faculdade de                    

Direito, foi contratado pelo escritório do renomado advogado Harvey Specter. Essa é mais ou menos a história da                  

suposta jurista Cátia Regina Raulino, 35 anos, que atuava como professora em diversas faculdades particulares de                

Salvador e chegou a ser coordenadora do curso de Direito da Faculdade Ruy Barbosa (agora Uniruy) sem ter a carteira                    

da OAB, nem doutorado e nem mesmo o mestrado que alega na Plataforma Lattes, na qual pesquisadores de todo o                    

país publicam seus feitos acadêmicos.  

 

Além disso, pelo menos duas de suas alunas a acusam de plágio intelectual. Segundo Lorena Falcão, 27 anos, e                   

Solimar Musse, 39 anos, Cátia teria usado os trabalhos de conclusão de curso após orientá-las sobre o assunto e                   

publicado com o seu nome, sem qualquer menção às estudantes.  

 

O TCC de Lorena foi publicado no livro da universidade, no qual Cátia se colocava não como orientadora, e sim como                     

co-autora, e também em um livro do Caed (Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito). Ou seja, Lorena teria                   

sido plagiada duas vezes. Ela entrou com um processo ao Ministério Público da Bahia na última sexta-feira (14).  

 

“Em julho, vi que meu texto tinha sido publicado com o nome de Cátia e não tinha menção ao meu nome. Todas as                       

palavras estavam iguais. Comecei a investigar e descobri que no livro de melhores TCCs da faculdade, ela tinha sido                   

 



 
incluída como co-autora sem minha autorização. Nunca autorizei nem dividi nada com Cátia”, conta Lorena, formada                

em 2017 em bacharel em direito pela Uniruy, onde foi orientada por Cátia.  

 

 

Na instituição, Lorena afirma que ela ministrava as aulas de direito tributário e empresarial, além de coordenar o curso                   

de Direito. Fora das salas, ela era uma amiga da aluna. “Além dela ser próxima a mim, a gente sempre teve afinidade                      

uma com a outra”, conta Lorena. Convidada para sua formatura, Cátia teria inclusive elogiado o TCC de Lorena à mãe                    

dela. “Ela falou para minha mãe que meu TCC era uma das coisas mais preciosas, que estava muito bem escrito”,                    

narra Lorena.  

 

Quando descobriu a fraude, Lorena comunicou o caso ao Caed, que tirou imediatamente o livro de circulação, tanto no                   

formato online quanto nas lojas físicas. Por meio de nota, o Caed informou que a professora deixou em branco o                    

campo de co-autor e fez inclusive uma apresentação sobre o trabalho em um dos eventos promovidos pelo Centro.  

 

Já no caso de Solimar, a professora teria publicado um artigo igual à pesquisa da aluna, depois de adicionar um                    

capítulo e fazer mínimas modificações de siglas, na revista de Desenvolvimento Socioeconômico da Unesc              

(Universidade do Extremo Sul Catarinense).  

 

“Eu tomei um susto muito grande porque era o meu TCC que estava ali. Eu fiquei chocada, tremia, chorava. Ela fez                     

algumas mudanças, adicionou um tema a mais e mudou 20% das palavras. Mas 80% era todo meu, inclusive as                   

referências bibliográficas”, conta a advogada Solimar ao ver a publicação sem seu nome. Ela se formou em 2018 na                   

Uniruy, foi orientada por Cátia e diz nunca ter autorizado a publicação de nenhuma obra.  

 

Assim como era com Lorena, a relação com a professora era de amizade, além das salas de aulas. “A gente conversava                     

muitas coisas particulares. Ela era uma pessoa cativante, eu a admirava como pessoa e como profissional. Ela dizia                  

que veio também de classe pobre e conseguiu vencer na vida”, narra Solimar.  

 

Depois da repercussão na mídia, Cátia entrou em contato com Solimar nesta semana. “Ela disse ‘você sempre teve                  

abertura comigo, nao entendi por que você fez isso, você pode me mandar o artigo pra eu ver qual é o problema? Mas                       

ela não é louca, ela é dissimulada, sabe o que fez” conta Solimar, que a bloqueou nas redes sociais e nem a respondeu.  

 

Solimar ainda diz que Cátia teria prejudicado professores da Ruy Barbosa. “Quando ela se sentia ameaçada, ela tava                  

um jeito de demitir professores de empresarial e tributário. Um deles me disse que na primeira conversa viu que ela                    

não sabia nada da área dela” comenta Solimar. Após compartilhar a situação de plágio nas redes sociais, pelo menos                   

mais 7 estudantes relataram a Lorena e a Solimar que tinham passado por situação semelhante com Cátia.  

 

Por meio de nota, o MP-BA informou que pelo menos três processos contra Cátia tramitam na Justiça. Dois se referem                    

a denúncias de suposta prática de exercício ilegal da advocacia, que foram encaminhadas ao Departamento de Polícia                 

 



 
Metropolitana (Depom), no último dia 26 de junho, e solicitou instauração de inquérito policial para apurar o caso. O                   

outro se refere a suposto crime de plágio, encaminhado por Lorena, no último dia 14 de agosto.  

 

Procurada, Cátia não quis comentar nenhuma das acusações. “Hoje (ontem) passei o dia reunindo documentação,               

amanhã (hoje) me reunirei com meu advogado e aí me manifestarei. São apenas alguns cuidados diante de tanta                  

repercussão”, disse a ex-professora. 

 

Fora das redes sociais 

Dona de um extenso currículo - que faz menção a pelo menos oito faculdades baianas, ao Tribunal de Justiça da Bahia                     

e até à Unesco - Cátia Raulino era muito ativa nas redes sociais e tinha mais de 180 mil seguidores no Instagram, por                       

onde fazia lives com outros professores e profissionais da área. Após a repercussão do caso, ela deletou o perfil do                    

Instagram e do Facebook.  

 

O CORREIO procurou as instituições onde Cátia diz ter se formado e nenhuma encontrou os diplomas no banco de                   

dados. A Uniruy, a Unifacs, a Maurício de Nassau, a Ucsal, o Cejas e a Unijorge declararam que Cátia não faz mais                      

parte do corpo técnico das instituições.  

 

Em nota, a Uniruy disse que "a instituição esclarece que a profissional não integra o quadro de colaboradores da IES e                     

que, na contratação de trabalhadores, é solicitada a documentação legalmente exigida, nos termos da lei trabalhista". 

 

A Ufba, onde Cátia diz ter feito doutorado em administração em 2018, disse que não consta no sistema acadêmico                   

qualquer menção ao seu nome. Já a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), onde ela teria feito mestrado em                   

2010, também não encontrou o nome de Cátia no registro dos cursos de pós-graduação ou no registro de diplomas.  

 

A Universidade Federal do Maranhão (UFMA), onde a jurista diz ter se graduado em Direito, não respondeu à                  

reportagem até o fechamento desta matéria. A OAB-BA afirma que ela nunca teve a carteira emitida.  

 

Processo 

O professor de direito autoral da Ufba e presidente da Comissão de Direito Intelectual da OAB-BA, Rodrigo Moraes,                  

esclarece que, se a acusação de plágio for verdadeira, Cátia pode responder processos na área cível e penal, sujeito a                    

multa por indenização ou detenção de 3 meses a um ano. “O plagiador viola um dos direitos morais, o direito autoral.                     

É uma desonestidade intelectual, um ilícito civil que gera danos morais e patrimoniais”, explica o professor.  

 

De acordo com Moraes, como a lei não determina o valor da multa nem o que é considerado plágio, cada caso é                      

analisado pelo juiz responsável, com base na gravidade do caso, onde o plágio foi publicado e a repercussão gerada. 

 

Veja abaixo o posicionamento das unidades de ensino e entidades: 

 

 



 
Uniruy 

 

“A instituição esclarece que a profissional não integra o quadro de colaboradores da IES e que, na contratação de                   

trabalhadores, é solicitada a documentação legalmente exigida, nos termos da lei trabalhista”. 

 

Unifacs 

 

“Unifacs não comenta dados sobre profissionais que não integram o quadro de colaboradores da instituição” 

 

Ucsal  

 

"Comunicamos que a Sra. Cátia Regina Raulino não possui nenhum vínculo empregatício com a nossa Universidade.                

Ela apenas ministrou aulas esporádicas, como convidada, em nossos cursos de Pós-Graduação”. 

 

Cejas 

 

A professora Cátia Raulino nunca fez parte do corpo docente efetivo do CEJAS. Ela ministrou poucas aulas, na                  

condição de professora convidada, em apenas dois dos inúmeros cursos ministrados aqui no CEJAS, e estamos                

igualmente surpresos com as informações que chegam através da imprensa. Sabemos que os fatos a ela imputados                 

estão sendo investigados pelo Ministério Público, e por se tratar de pessoa que não faz parte de nossos quadros, não                    

dispomos de mais informações sobre o caso. Estamos acompanhando, pela imprensa, as investigações conduzidas              

pelas competentíssimas autoridades responsáveis. 

 

Unijorge 

 

A Unijorge esclarece que a Sra. Cátia Regina Raulino nunca fez parte do seu quadro de docentes, em regime CLT.                    

Informa que o único vínculo foi como prestadora serviço em 2014. 

 

Maurício de Nassau 

 

Cátia não é nossa professora, como confirmado com o Departamento pessoal das nossas três unidades em Salvador. 

 

UFBA 

 

“Não consta no sistema acadêmico da Superintendência Acadêmica da UFBA qualquer menção à Sra. CÁTIA               

REGINA RAULINO. Logo, ela não realizou doutoramento, mestrado ou mesmo graduação nesta Universidade”. 

 

UFSC 

 



 
 

"O Departamento de Administração Escolar da da Universidade Federal de Santa Catarina (DAE/UFSC) verificou os               

registros de alunos de graduação e pós-graduação e não localizou o nome de Cátia Regina Raulino como tendo                  

registro em curso de graduação ou registro de diploma de pós-graduação na UFSC. Verificamos também nos sistemas                 

de processos da instituição (SPA e Notes) sobre a existência de processo de registro de diploma e não foi encontrado.                    

Temos um registro de Katia Regina Urbano Raulino, grafado com K, e é uma ex-aluna do curso de EaD em Física                     

que desistiu em 2009.1." 

 

CAED 

 

A Sra. Cátia Raulino participou de um dos nossos eventos alegando ser autora do artigo intitulado A ADOÇÃO DA                   

LEI MODELO DA UNCITRAL NOS CASOS DE INSOLVÊNCIA TRANSNACIONAL. No momento da            

submissão, é dada a possibilidade de inclusão dos dados dos eventuais coautores do trabalho, campos deixados em                 

branco pela Sra. Cátia Raulino. Ao submeter o artigo, ela também precisou aceitar os termos do edital, que preveem:                   

a) cessão de direitos autorais do artigo e da apresentação ao evento; b) responsabilidade civil e criminal por eventual                   

plágio. Ao receber a denúncia de plágio, retiramos imediatamente o livro de download e venda. Esclarecemos que esse                  

foi o único trabalho submetido pela Sra. Cátia Raulino aos nossos eventos. 

 

Sefaz-BA 

 

A empresa TS Consultoria foi contratada para apoiar na implantação de uma ferramenta que auxilia na área de                  

planejamento. Esta empresa apresentou equipe técnica liderada pelo instrutor principal, Cláudio Boros, cuja assistente              

era Cátia Raulino, que o auxiliou durante período de 30 dias. 

 

*Sob orientação da subeditora Clarissa Pacheco 
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GUEDES   DECLARA   CRÉDITO   DE   ATÉ   R$300   BI   PARA   EMPRESAS  

 
   admin     19   Agosto,   2020   

O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   disse   que   haverá   uma   oferta   de   R$   200   bilhões   a   R$  
300   bilhões   em   crédito   para   empresas   nos   próximos   três   a   quatro   meses,   o   que   ajudará   a  
aquecer   a   atividade   econômica,   fortemente   atingida   pela   pandemia   do   coronavírus.   “Até   o   fim   do  
ano,   teremos   muito   crédito   para   empurrar   a   economia”,   declarou,   em   cerimônia   no   Palácio   do  
Planalto   em   que   foram   sancionadas   medidas   provisórias   que   criaram   programas   de   estímulo   ao  
crédito,   segundo   o   Estadão.  

Segundo   Guedes,   os   dois   programas   sancionados   nesta   quarta-feira   (de   crédito   para   a   folha   de  
pagamentos   e   para   pequenas   e   médias   empresas)   são   “praticamente”   as   últimas   medidas  
lançadas   para   fomentar   o   crédito   diante   do   cenário   de   pandemia.   Uma   das   medidas  
sancionadas   foi   a   MP   944,   que   instituiu   o   Programa   Emergencial   de   Suporte   a   Empregos   (Pese)  
durante   a   pandemia   pelo   qual   as   empresas   podem   tomar   crédito   para   pagar   a   folha   de  
pagamentos.  

De   acordo   com   o   ministro,   a   sanção   significa   uma   “segunda   camada”   do   programa,   que  
começou   com   baixa   procura   e   acabou   perdendo   R$   17   bilhões   de   seu   orçamento   durante   a  
tramitação   no   Congresso   Nacional.   “Vimos   que   o   programa   era   muito   restritivo.   Expandimos   e  
flexibilizamos   e   esperamos   alcançar   200   mil   empresas   no   Pese   nos   próximos   dois   meses”,  
completou.   Guedes   também   lembrou   o   Programa   Nacional   de   Apoio   às   Microempresas   e  
Empresas   de   Pequeno   Porte   (Pronampe),   considerado   por   ele   um   “sucesso   absoluto”   e   disse  
que   o   programa   continua   sendo   calibrado.  

  Foto:   Marcos   Corrêa/PR  

 

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Política  

Governo   reserva   R$   4   bilhões   no   Orçamento   de   2021   para   avançar  
com   privatização   da   Eletrobras  

Planalto   quer   criar   nova   estatal   que   reúna   parte   das   operações   da   empresa   após  
venda  

 

Foto   :   Marcelo   Camargo/Agência   Brasil  

Por    Lara   Curcino    no   dia   20   de   Agosto   de   2020   ⋅   07:40  

Mesmo   com   a   resistência   do   Congresso   em   acelerar   a   privatização   da   Eletrobras,   o  

governo   reservou   R$   4   bilhões   no   Orçamento   de   2021   para   dar   início   ao   processo   e  

criar   uma   estatal   que   reúna   parte   das   operações   da   empresa   após   a   venda.   

Os   recursos   seriam   necessários   para   assegurar   a   participação   da   União   no   capital  

da   nova   companhia,   que,   segundo   técnicos   que   participam   das   negociações,  



poderia   arcar   ao   menos   com   parte   das   obras   da   usina   de   Angra   3,   em   Angra   dos  

Reis   (RJ),   que   estão   paralisadas   desde   2015.   

A   nova   estatal,   que   ainda   não   foi   batizada,   seria   controladora   da   Eletronuclear,   que  

administra   hoje   as   usinas   nucleares   de   Angra,   e   sócia   de   Itaipu   Binacional,   em   Foz  

do   Iguaçu   (PR).   
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Governo Bolsonaro enviou 

respiradores a Bahia de forma 

regular apenas ‘no final da 

pandemia’, diz Rui Costa 

O governador Rui Costa (PT) declarou, em entrevista ao Blog do Villa 

na manhã desta quarta-feira (19), que a Bahia recebeu um auxílio 

efetivo por parte do governo do presidente Jair Bolsonaro apenas “no 

final da pandemia”. 

Segundo o petista, logo no início da crise sanitária, o estado recebeu 

“uma quantidade muito pequena” de respiradores mecânicos, 

equipamentos essenciais no combate ao novo coronavírus, 

requisitados por diversos países em todo o mundo. 

“Só fomos ver respiradores no final da pandemia. No início recebemos 

uma quantidade muito pequena. Agora que estamos recebendo mais 

regularmente”, declarou, em uma transmissão ao vivo com o 

comentarista político Marco Antônio Villa. 

O governador baiano voltou a dizer que faltou um “planejamento” por 

parte do Governo Bolsonaro para enfrentar a doença. 
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Derrubada de veto de reajuste do funcionalismo 
torna impossível governar o país, diz Bolsonaro  
Presidente critica decisão do Senado e diz que prejuízo pode ser de R$ 120 bi  

20.ago.2020 às 10h23  
 
Ricardo Della Coletta  
 
BRASÍLIA  

O presidente Jair Bolsonaro criticou nesta quinta-feira (20) a derrubada, pelo Senado, 
de um veto que congelava o reajuste a servidores públicos até o final do ano que vem 
e disse que será "impossível governador o Brasil" caso a Câmara não reverta a 
decisão dos senadores. 

"Ontem o Senado derrubou um veto que vai dar prejuízo de R$ 120 bilhões para o 
Brasil. Então eu não posso governar um país... Se esse veto [não] for mantido na 
Câmara, é impossível governar o Brasil, impossível. É responsabilidade de todo 
mundo ajudar o Brasil a sair do buraco", disse o presidente a apoiadores, ao sair do 
Palácio da Alvorada. 

Apesar dos esforços de aliados do governo, o Senado votou nesta quarta-feira (19) 
pela derrubada de um veto presidencial que garantia o congelamento salarial de 
servires públicos até o final de 2021. A votação do Senado precisa ser confirmada 
pela Câmara e a equipe econômica trabalha para que deputados garantam o 
congelamento dos reajustes. 

O próprio Bolsonaro chegou a apoiar a brecha para essas corporações, quando o 
projeto estava em discussão no Congresso. Após críticas, ele recuou e seguiu 
orientação do ministro Paulo Guedes (Economia), ou seja, vetou esse trecho. 

Integrantes da equipe econômica argumentavam na quarta que a derrubada do veto 
poderia aumentar as despesas da União, estados e municípios em R$ 98 bilhões. 

No primeiro semestre do ano, Guedes negociou com o Congresso um pacote de 
socorro financeiro a estados e municípios, da ordem de R$ 120 bilhões, por causa da 
crise causada pela pandemia da Covid-19. 

Como contrapartida, o Ministério da Economia pediu que os salários de servidores 
públicos fossem congelados até o fim do próximo ano. Isso seria, segundo integrantes 
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do governo, uma forma de a renda do funcionalismo também ser atingido pela 
pandemia, já que trabalhadores da iniciativa privada perderam emprego ou tiveram o 
salário cortado. 

Mas, com a chancela de Bolsonaro, o então líder do governo na Câmara, major Vitor 
Hugo (PSL-GO), articulou um brecha para poupar corporações do congelamento 
salarial. 

Entre as categorias beneficiadas estavam civis e militares, como professores, 
médicos, enfermeiros, profissionais de limpeza urbana, agentes funerários, policiais e 
as Forças Armadas. 

A equipe do ministro Paulo Guedes  

Após a divergência com Guedes, Bolsonaro recuou e acabou vetando esse 
dispositivo. O pacote de socorro aos estados e municípios, portanto, foi sancionado 
do jeito que Guedes queria. 

O presidente inclusive esperou quase 20 dias para sancionar o projeto do auxílio 
financeiro a governadores e prefeitos. Ele quis aproveitar esse período para agradar 
parte de sua base eleitoral: policiais. 

Durante a espera, o governo garantiu reajuste salarial a policiais civis, militares e 
bombeiros do Distrito Federal e conseguiu aprovar no Congresso uma proposta que 
reestrutura a PF (Polícia Federal). 

Agora, o time de Guedes espera que o novo líder do governo na Câmara, Ricardo 
Barros (PP-PR), consiga convencer a maioria dos deputados a manterem o veto, ou 
seja, impedir reajustes salariais às categorias listadas, como médicos e professores. 
Barros é ligado ao centrão —grupo de partidos que se aproximou à Bolsonaro 
principalmente após liberação de cargos e emendas. 

É preciso atingir a marca de 257 votos para que um veto seja derrubado na Câmara, 
que tem 513 deputados. Se 256 votarem contra o veto, mesmo assim ele é mantido. 
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Veículo: Estadão  

Data: 20.08.2020 Caderno: Economia 
 

 
 

 

O imposto sobre grandes 
fortunas 

Taxar os mais ricos é instrumento inadequado para 
fazer justiça social 

 

Celso Ming, O Estado de S.Paulo 

19 de agosto de 2020 | 18h38 

 
Os ricos ficam cada vez mais ricos, mesmo durante a pandemia. Se 

para uma política de redistribuição de renda é preciso taxar os que têm, 

por que então não implantar de uma vez o Imposto sobre Grandes 

Fortunas, já previsto na Constituição de 1988 e até agora não 

regulamentado? Ou, por outra, por que esse imposto não consegue 

decolar? 

Esta Coluna já comentou esse assunto. É preciso voltar a ele. Isso é 

como o tema da liberação das armas à população. É preciso combatê-la 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/constitui%C3%A7%C3%A3o
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral%2Ca-taxacao-de-grandes-fortunas-nao-decola%2C70002927568


e não desistir de expor as razões pelas quais não se pode brincar com 

esse fogo. 

 
A verdade é que esse imposto não é o que parece. Trata-se de um 

instrumento inadequado de fazer justiça social. Não vem dos 

endinheirados a principal resistência a ele. Bilionários conhecidos, 

como Abigail Disney, Arnold Hiatt, Chris Hughes e George Soros, já se 

manifestaram a favor dessa taxação. As maiores dificuldades a seu 

funcionamento são técnicas. 
 
 

É um imposto de alta complexidade e nada eficiente. Sua base 

tributária é de quantificação difícil, qualquer que seja o tamanho da 

fortuna que viesse a ser objeto dessa taxação. É, também, de cobrança 

muito complicada e seu retorno arrecadatório, muito baixo. O custo de 

manutenção da máquina para fazê-lo funcionar é mais alto do que a 

receita por ela proporcionada. 

https://medium.com/%40letterforawealthtax/an-open-letter-to-the-2020-presidential-candidates-its-time-to-tax-us-more-6eb3a548b2fe
https://medium.com/%40letterforawealthtax/an-open-letter-to-the-2020-presidential-candidates-its-time-to-tax-us-more-6eb3a548b2fe


Quando é medido em preços de ações de empresas abertas, é fácil saber 

quanto vale um patrimônio. As cotações estão disponíveis todos os dias 

nas bolsas de valores. O problema está em avaliar o resto. Até mesmo 

grandes empresas de sociedade limitada ou pequenas e médias 

indústrias, estabelecimentos comerciais, imóveis, obras de arte, 

semoventes (rebanhos, por exemplo) e intangíveis (como marcas, 

patentes, logotipos, pontos de venda) são de difícil avaliação. 

 
Uma coisa é o que você acha que vale e outra, bem diferente, é o preço 

que consegue obter, caso coloque à venda. Basta conferir o que 

acontece com os leilões de objetos, imóveis, de gado ou de áreas de 

prestação de serviços, mesmo quando pré-avaliados por especialistas. 

E vá botar tudo isso num patrimônio tributável. As divergências entre o 

Fisco e o contribuinte, sobre o tamanho da fortuna a ser submetida à 

taxação, podem ser objeto de demandas infindáveis na Justiça. 

 
Mesmo que essa dificuldade seja transposta, com base numa 

declaração de patrimônio feita previamente pelo contribuinte ou outro 

recurso qualquer, difícil também é cobrar esse imposto. No caso dos 

chamados bens de raiz, será preciso que o contribuinte venda sua 

fazenda ou seus imóveis, mesmo num mercado deprimido, para fazer 

caixa suficiente e, assim, ter como quitar suas novas obrigações? 

 
Também complicado é submeter uma fortuna financeira a essa 

taxação. O resultado mais conhecido é a fuga de capitais, como 

aconteceu na França, no tempo em que havia esse imposto, quando 

ficaram conhecidos os conflitos do fisco francês com o ator Gérard 

Depardieu. Ou, então, haverá desistência de novos investimentos no 

país. A enorme propensão à debandada de patrimônio financeiro 

tenderia a concentrar a cobrança sobre bens cuja propriedade já é 



taxada, como veículos (IPVA), imóveis urbanos (IPTU) e imóveis 

rurais (ITR). 

Não se pode confundir esse imposto com o imposto sobre herança, hoje 

cobrado pelos Estados. Chama-se Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doações (ITCMD). Para que possa ser cobrado, o proprietário 

primeiro tem de morrer ou doar em vida. 

 
Também é ponto pacífico entre os especialistas que a capacidade de 

receita é baixa. Não compensa o trabalhão que dá para arrecadá-lo 

(veja o gráfico). O manejo do Imposto de Renda parece muito mais 

eficaz como instrumento redistributivo. 

 
Essas são as principais razões pelas quais esse imposto só foi adotado 

por um grupo restrito de países. E, na maioria deles, onde passou a ter 

vigência, foi logo abandonado. Assim aconteceu no Japão (1950), 

na Áustria (1994), na Alemanha, Irlanda e Dinamarca (1997), 

na Finlândia (2006), na Suécia (2007), na Grécia (2009) e 

na França (2018). 

A OCDE publicou em 2018 um extenso documento (The Role and 

Design of the Wealth Taxes in the OECD) em que expõe suas dúvidas 

sobre a utilidade desse imposto. Entre os países da OCDE, atualmente 

só funciona na Suíça, na Espanha e na Noruega. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ipva-imposto-sobre-propriedade-de-veiculo-automotor
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iptu-imposto-predial-e-territorial-urbano
https://tudo-sobre.estadao.com.br/japao-asia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/austria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/alemanha-europa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/irlanda
https://tudo-sobre.estadao.com.br/dinamarca-europa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/finlandia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/suecia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/grecia-europa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/franca-europa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ocde-organizacao-para-a-cooperacao-e-desenvolvimento-economico
https://tudo-sobre.estadao.com.br/suica-europa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/espanha
https://tudo-sobre.estadao.com.br/noruega-europa
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Mudança na estratégia de Guedes 
enfraquece a reforma tributária 
no Congresso 

Governo quer incluir a desoneração da folha salarial 
na PEC do corte de despesas e retirá-la do âmbito da 
tributária - que já tem perdido espaço com a 
mobilização pela reforma administrativa 

Daniel Weterman, Adriana Fernandes e Jussara Soares, O Estado de 

S.Paulo 

20 de agosto de 2020 | 05h00 

BRASÍLIA - A mudança de estratégia do ministro 

da Economia, Paulo Guedes, de empurrar a medida de desoneração 

da folha de salários para a proposta de emenda à Constitucional (PEC) 

que propõe medidas de corte de despesas, que tramita no Senado, 

causou ruído e pode enfraquecer a discussão de reforma tributária, 

segundo apurou o Estadão. O risco, admitem lideranças, é instalar 

atrito com a Câmara que encabeça a discussão da simplificação de 

impostos. 

A discussão da mudança no sistema tributário já enfrenta forte 

concorrência com a mobilização pela reforma administrativa. Em 

encontro ontem com o presidente Jair Bolsonaro, o presidente da 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20administrativa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Jair%20Bolsonaro


Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), insistiu na necessidade do 

envio da proposta de reforma do RH do Estado. A expectativa é 

de que o presidente, que engavetou o envio do texto no início do ano, 

envie a proposta no bojo dos acordos que estão sendo negociados esta 

semana com lideranças políticas para o andamento da agenda 

econômica e a prorrogação do auxílio emergencial. 

Passado quase um mês, depois do envio da proposta do governo 

ao Congresso, a reforma tributária tem perdido espaço nas discussões 

no Congresso, embora a comissão mista da Câmara e Senado continue 

com os trabalhos. 

Segundo o relator da PEC dos gatilhos, Márcio Bittar, a ideia do 

ministro é colocar na PEC que aciona medidas de ajuste fiscal o mesmo 

projeto de desoneração que estava sendo pensado pela equipe 

econômica para a reforma tributária. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Rodrigo%20Maia
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral%2Ccongresso-prepara-reforma-propria-do-rh-do-estado-para-pressionar-bolsonaro%2C70003399014
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral%2Ccongresso-prepara-reforma-propria-do-rh-do-estado-para-pressionar-bolsonaro%2C70003399014
https://www.estadao.com.br/infograficos/economia%2Csaiba-tudo-sobre-o-auxilio-emergencial-de-r-600%2C1088389
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Congresso%20nacional


O empregador ficaria isento da contribuição ao INSS do trabalhador 

que ganha até um salário mínimo (hoje, R$ 1.045), ao custo de R$ 25 

bilhões por ano aos cofres da União. 
Redução 

Sobre os salários dos demais trabalhadores, haveria uma redução pela 

metade do peso efetivo da tributação paga pelas empresas. Hoje, a 

alíquota é de 20% e a proposta é que caia para 10%. A redução de 20% 

para 15% teria impacto de R$ 50 bilhões de perda na arrecadação 

federal. Os outros 5 pontos porcentuais de queda seria obtida com duas 

medidas parafiscais (sem impacto no Orçamento do governo): 

redução de 8% para 6% do valor dos salários que é depositado pelas 

empresas nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e corte permanente da metade dos encargos que pagam 

ao Sistema S. 
 

“Isso é um enorme serviço para trazer para a formalidade milhões de 

brasileiros e criar novos postos de trabalho”, afirmou Bittar. 

 
A ideia do governo é incluir a desoneração como porta de saída para 

o Renda Brasil, o novo programa assistencial que também está sendo 

estudado para substituir o Bolsa Família. A redução dos encargos 

que as empresas pagam sobre os salários seria uma forma de baratear a 

contratação e ser uma porta de saída para os beneficiários do novo 

programa. Guedes acertou com Bittar a inclusão dos dois programas na 

PEC dos gatilhos. 
Compensação 

Não se sabe, porém, como será a compensação da perda aos cofres 

públicos com a nova desoneração. Na reforma tributária, a ideia da 

equipe de Guedes era criar um novo tributo sobre transações 

financeiras e digitais aos moldes da antiga CPMF. “A substituição de 
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determinados tributos por um novo não vejo problema até porque a 

possibilidade de substituição de alguns por um novo que possa 

assegurar o combate à sonegação, eu vejo como positivo”, disse Bittar, 

usando o mesmo discurso da equipe econômica. 

O relator da reforma tributária, deputado Aguinaldo Ribeiro (PP- 

PB), disse que é errada a leitura de que haja competição entre as duas 

reformas. Segundo ele, Maia e o presidente do Senado, Davi 

Alcolumbre (DEM-AP), participaram ontem de uma reunião com os 

prefeitos sobre reforma tributária. No encontro, as duas principais 

entidades de representação dos municípios, a Confederação 

Nacional dos Municípios (CNM) e a Frente Nacional de 

Prefeitos (FNP), divergiram sobre a possibilidade de criar um tributo 

nacional sobre o consumo. 
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Comércio propõe votar primeiro a 
reforma administrativa e depois a 
tributária 

Fecomércio diz que redução de gastos com servidores 
pode abrir caminho para corte de carga tributária, 
além de ajudar a economia a se reconstruir no pós-
pandemia 

O Estado de S.Paulo 

20 de agosto de 2020 | 05h00 

BRASÍLIA - A Federação de Comércio de São Paulo 

(Fecomércio-SP) defende que não é hora de se votar uma reforma 

tributária e que é preciso fazer primeiro a reforma 

administrativa para conter os gastos com os servidores e, depois 

disso, abrir caminho para a simplificação dos tributos.  

Em documento sobre a reforma tributária, a entidade teme o aumento 

da carga tributária num momento em que o principal foco é garantir 

que a economia tenha condições de se reconstruir depois da pandemia 

da covid-19. A hora, defende o setor, é de organizar a “casa” antes de 

fazer mudança no setor tributário. 
 
 

A posição do setor de comércio se soma ao movimento de pressão que 

cresce no Congresso para aprovação da reforma administrativa, 
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que pretende fazer uma reestruturação no RH do Estado. Na 

contramão, a reforma tributária, passado quase um mês do envio do 

projeto do governo, não ganhou tração. Pelo contrário, o foco do debate 

no Congresso tem sido a prorrogação do auxílio emergencial. 

Ontem, em encontro com o presidente Jair Bolsonaro, o presidente 

da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), voltou a cobrar o envio 

da reforma administrativa. O texto já foi entregue ao presidente, 

que preferiu engavetá-lo para não comprar briga com o funcionalismo 

em ano de eleições. Entre as medidas apresentadas pela equipe 

econômica, estão a redução dos salários iniciais e o enxugamento no 

número de carreiras. 

A Fecomércio alega que, com aumento da produtividade dos servidores 

e partindo de cortes de gastos eventualmente acima do legalmente 

determinado, o País poderia ter uma carga de tributos equivalente a 

25% do Produto Interno Bruto (PIB), ou 10 pontos porcentuais 

abaixo dos atuais 35% calculados pela entidade. Dados 

do Tesouro apontam carga ligeiramente menor, em 33% do PIB em 

2019. 

Esses 10 pontos porcentuais equivalem a R$ 730 bilhões de economia, 

segundo a federação. Segundo o economista da Fecomércio, 

Fábio Pina, esses recursos que as empresas deixariam de pagar em 

tributos poderiam ser revertidos principalmente em duas ações: 

investimento em capital físico (busca e desenvolvimento de tecnologia, 

máquinas, equipamentos, instalações, novas unidades de venda, 

modernização do parque industrial e comercial) e investimento em 

capital humano (como treinamento). 

A Fecomércio estima um prejuízo de R$ 141 bilhões no comércio 

varejista neste ano na comparação com o resultado de 2019. Segundo a 
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associação, 202 mil empresas devem fechar as portas e 980 mil 

funcionários podem ser demitidos. 
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Mensalidade escolar deve subir 
com novo tributo sobre consumo 
apresentado por Guedes 

Setor pede redução pela metade da alíquota de 12% 
do CBS, que ainda pode tirar 600 mil alunos de 
cursos universitários e afetar diretamente o 
programa de bolsas ProUni 

 Eduardo Rodrigues, O Estado de S.Paulo 

20 de agosto de 2020 | 05h00 

BRASÍLIA - O novo tributo sobre o consumo apresentado pelo ministro 

da Economia, Paulo Guedes, deve aumentar as mensalidades 

escolares para 10 milhões de famílias brasileiras e pode tirar 600 mil 

alunos de cursos universitários, segundo estimativas do setor de ensino 

privado.  

O setor pede a redução em mais da metade da alíquota proposta ou o 

envio de um projeto concreto para reduzir os impostos sobre a folha de 

salários – com a recriação da CPMF como principal alternativa para 

compensar a perda de arrecadação aos cofres públicos.  
 

Guedes levou ao Congresso no mês passado a primeira fase da 

proposta de reforma tributária do governo, com a criação 

da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços 
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(CBS) para substituir o PIS e a Cofins. Pelo projeto, a alíquota do 

novo tributo será de 12% para todos os setores – incluindo serviços –, 

com exceção dos bancos que pagarão 5,8%. 

O setor de ensino privado diz que para não ter aumento nas 

mensalidades, a alíquota “neutra” para educação deveria ficar entre 5% 

e 5,5%. “E mesmo assim ainda estaríamos distantes da isenção 

completa que é aplicada em diversos países”, diz o secretário executivo 

do Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior 

Particular e reitor do Centro Universitário UniCarioca, Celso 

Niskier.  

Hoje, escolas e faculdades particulares pagam 3,65% de PIS/Cofins, o 

que garante uma arrecadação de R$ 1,39 bilhão por ano ao governo 

federal. Pelos cálculos do fórum, caso a alíquota do novo imposto seja 

mantida em 12%, as mensalidades devem ter reajuste médio de 6% na 

educação básica e de até 10,5% nos cursos de graduação. 

Cadeia de produção 

Niskier explica que o ensino privado tem uma cadeia curta de 

suprimentos, o que dificulta a compensação da CBS paga na compra de 

materiais usados nas aulas. Diferentemente da indústria, o ensino, 

assim como todo o setor de serviços, não tem muitas etapas de 

produção e é formado basicamente por mão de obra. Por isso, não tem 

espaço para abater impostos em fases anteriores da produção, como 

prevê a proposta do governo.  

Assim, caso a cobrança da CBS seja aprovada em 12%, Niskier avalia 

que seria necessária uma compensação para o setor por meio da 

desoneração da folha de pagamentos. A equipe de Guedes até cogita 

acabar com parte da tributação sobre os salários por meio de um novo 
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imposto sobre transações eletrônicas, que o ministro insiste em 

distanciar da antiga CPMF. Mas, mesmo antes de ser formalmente 

apresentada, a ideia enfrenta resistência no Congresso e no mercado. 

“Nossa preocupação é com a descoordenação do encaminhamento dos 

assuntos. Isso impede a visão da floresta por completo, porque todo dia 

precisamos tratar de uma árvore. Ou se faz uma reforma completa com 

cálculos definitivos, ou teremos sempre essa intranquilidade”, 

completa Niskier. 

Para o ensino superior, o impacto do aumento das mensalidades pode 

ser ainda maior. As faculdades privadas já perderam alunos com a 

retração do programa de financiamento estudantil (Fies) e com 

a pandemia de covid-19, que reduziu a renda dos estudantes. 

“Ao contrário dos alunos das escolas, que podem passar para o sistema 

público, cerca de 600 mil estudantes de graduação deixarão de se 

formar. No médio e longo prazos, isso significa um apagão de mão de 

obra qualificada. E com menos produtividade, o governo também 

perde receitas”, diz o reitor.  

ProUni ameaçado 

Além de aumentar o custo das mensalidades escolares e das faculdades 

privadas, o novo tributo sobre o consumo apresentado pelo ministro 

Paulo Guedes praticamente acaba com o Programa Universidade 

para Todos (ProUni), que hoje garante bolsas de estudo para quase 

161 mil universitários. Como contrapartida para essas bolsas, as 

faculdades e universidades privadas podem compensar o valor a ser 

pago com o PIS e a Cofins. Já o projeto do governo que cria 

Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS) para 

substituir os dois tributos não prevê mais esse abatimento. 
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“Ou seja, a proposta acaba com qualquer estímulo para as instituições 

participarem do programa”, explica o diretor executivo da 

Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior 

(Abmes), Sólon Caldas. 

 



Governo deve reduzir auxílio para R$ 250 e
prorrogá-lo até dezembro
Presidente defende “meio termo” entre os R$ 200 sugerido por equipe econômica e
os R$ 600 atuais

Por Raphael Di Cunto, Marcelo Ribeiro e Fabio Murakawa — De Brasília

20/08/2020 05h01 · Atualizado 

Integrantes do governo sinalizaram a parlamentares que o auxílio emergencial para

os trabalhadores informais e desempregados deve ser prorrogado até dezembro no

valor de R$ 250 (atualmente, o pagamento é de R$ 600). Com a decisão, o presidente

Jair Bolsonaro optaria por um meio termo entre os R$ 200 defendidos pelo ministro

da Economia, Paulo Guedes, e os R$ 300 sugeridos pela ala política do governo.

O martelo ainda não estava batido e a decisão deve sair até amanhã, mas os valores

foram comentados por Bolsonaro e auxiliares em conversas com deputados e

senadores para medir as resistências à mudança - até agora, o governo tem

encontrado apoio da maioria dos congressistas, que entendem que o impacto de

prorrogar em R$ 600 é elevado demais para as contas públicas.

Bolsonaro conversou com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), pela

manhã e ouviu o compromisso de que o Congresso não tentará desgastar o

presidente politicamente pela redução do valor e que a maioria dos deputados

apoiará a nova proposta, por entenderem que o impacto nas contas públicas é

muito elevado. A mudança no valor dependerá do envio de uma medida provisória

(MP). A oposição deve ser contra e defende manter os R$ 600 até dezembro.
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Os R$ 250 até dezembro seriam uma transição para a reformulação do Bolsa Família

que é preparada com a unificação de outros programas sociais, como o abono

salarial e o seguro-defeso. O governo ainda não fechou o modelo e, com a

prorrogação até dezembro, ganharia tempo para negociar. O fim do abono salarial,

por exemplo, depende de uma proposta de emenda constitucional (PEC), mais difícil

e demorada de ser aprovada.

Ontem, em cerimônia no Palácio do Planalto, Bolsonaro afirmou que considera

baixo o valor de R$ 200 para as próximas parcelas do auxílio emergencial, mas que

manter o atual patamar “pesa muito para a União” e que, por isso, estava em busca

de um “meio termo” para estender o benefício por “mais alguns meses”.

“Os R$ 600 pesam muito para a União, isso não é dinheiro do povo, que está

guardado. Isso é endividamento. E se o país endivida demais, acaba perdendo sua

credibilidade para o futuro”, afirmou o presidente. “Então, R$ 600 é muito, o Paulo

Guedes, alguém da Economia, falou em R$ 200. Eu acho que é pouco, mas dá para

chegar a um meio termo e buscarmos que ele seja prorrogado mais alguns meses,

talvez até o final do ano”.

Os R$ 600 custam, por mês, R$ 50 bilhões. O pagamento tem levado a um

endividamento recorde da União, ampliado o déficit fiscal e só é possível por causa

do “Orçamento de Guerra”, emenda constitucional que flexibilizou regras fiscais por

causa da pandemia da covid-19. O corte para R$ 250 reduziria os valores para cerca

de R$ 21 bilhões por mês - ainda assim um valor bastante elevado, já que o Bolsa

Família custa, por ano, R$ 30 bilhões.



Guedes reforçou que não há como manter os R$ 600, mas disse que a orientação é

dar o maior valor possível. “O presidente está dizendo: vamos tentar fazer o máximo

possível dentro dos recursos que temos, para ir esticando isso [os pagamentos”,

disse.

Na cerimônia, Bolsonaro defendeu que as ações do governo chegaram a 65 milhões

de pessoas. “O auxílio emergencial, em municípios mais pobres, chegou a triplicar,

quadruplicar ou quintuplicar o dinheiro que chegava na ponta da linha do

município”, destacou. Internamente, o governo avalia que o auxílio foi responsável

por impulsionar os índices de popularidade do presidente, apontadas em pesquisa

Datafolha na semana passada.

Diante de 110 mil mortes por covid-19 no país, Bolsonaro disse considerar que

sempre esteve no caminho certo em seus discursos que pregavam a necessidade de

limitar o isolamento social para diminuir o impacto econômico e preservar

empregos. “A turma do ‘fica em casa’ e a turma do contra disse[ram] que eu sou

insensível, que a economia se recupera e a vida, não”, afirmou. “Hoje em dia já se

começa a notar que lá atrás o governo estava no caminho certo. Enquanto se

fechava quase tudo no Brasil, nós aqui não paramos”, reforçou.

Ele assinou ontem a sanção de duas medidas provisórias voltadas à criação de

linhas de crédito para as empresas - a 944, para pagamento da folha de salários, e a

975, de capital de giro para pequenas e médias empresas. No discurso, o presidente

reforçou o apoio a Guedes, que nos últimos dias protagonizou um embate com

outros ministros sobre o teto de gastos, que proíbe que as despesas do governo

cresçam acima da inflação. “Eu estou tão ligado ao Paulo Guedes que eu moro no

[Palácio da] Alvorada e ele mora no Torto”, brincou o presidente, se referindo às

residências oficiais do presidente. (Colaboraram Matheus Schuch, Mariana

Ribeiro e Estevão Taiar)
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Remanejar verbas para garantir
investimentos
Saúde e educação sofrerão cortes neste ano

20/08/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, encontrou uma forma de atender ao desejo

das alas militar e política do governo por mais investimentos em infraestrutura neste

ano, sem furar o teto de gastos. A equipe econômica está finalizando um projeto de

lei, que deverá ser enviado ao Congresso Nacional nos próximos dias, remanejando

verbas orçamentárias no valor de até R$ 5 bilhões. A estratégia é reduzir as dotações

de alguns setores, que não ainda não foram empenhadas, como as da saúde e da

educação, e aumentar os investimentos.

Tudo será feito, segundo fonte credenciada ouvida pelo Valor, respeitando os

gastos mínimos previstos na emenda constitucional 95/2016 para a saúde e a

educação. O projeto de lei (PLN) em elaboração será submetido ao Congresso, que

dará a última palavra. Está descartada, portanto, a edição de medida provisória

abrindo crédito extraordinário para fugir do teto de gastos, como inicialmente foi

pensado pelo ministro chefe da Casa Civil, Braga Netto, e pelo ministro do

Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho.

Saúde e educação sofrerão cortes neste ano
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As Secretarias de Orçamento Federal e do Tesouro Nacional estão fazendo

levantamentos para identificar as áreas do governo que estão com “excesso” de

verbas e que podem ser remanejadas para outros ministérios, particularmente o da

Infraestrutura e o do Desenvolvimento Regional. As alas militar e política querem

concluir investimentos em rodovias e em obras de combate à seca no Nordeste.

Apenas as dotações que ainda não foram empenhadas poderão ser remanejadas.

Ou seja, só aquelas para as quais o governo ainda não autorizou o gasto, que é a

primeira fase da execução orçamentária.

A área de educação deverá perder recursos, pois a dotação para este setor está bem

acima do mínimo constitucional, como informou a fonte do governo. A área da

saúde também está bem acima, pois o governo destinou uma grande quantidade de

recursos para o setor no combate aos efeitos da pandemia da covid-19, por meio de

créditos extraordinários.

Outros setores do governo também poderão perder recursos. Em defesa de sua

estratégia, o governo alega que, se as verbas não forem remanejadas, haverá um

“empoçamento”, ou seja, mesmo que o gasto seja autorizado, o Ministério ou órgão

não conseguirá gastar os recursos neste ano e o dinheiro ficará no caixa, sem uso.

Até junho, o “empoçamento” já atingia R$ 31,1 bilhões. Desse total, o Ministério da

Cidadania tinha R$ 8,1 bilhões, o Ministério da Saúde, 6,1 bilhões e o Ministério da

Educação, R$ 3,9 bilhões.

Com a estratégia, a equipe econômica espera diminuir as pressões de ministros e

aliados políticos contra o teto de gastos. Mas, certamente, enfrentará resistências da

oposição ao governo no Congresso, pois deputados e senadores terão dificuldade,
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especialmente em ano eleitoral, em cortar verbas para a saúde e a educação,

mesmo que seja para aumentar investimentos em áreas estratégicas.

Agora, o problema da área econômica é encontrar espaço dentro do Orçamento de

2021 para os investimentos. A proposta orçamentária ficou muito difícil de fechar,

pois o teto de gastos foi reajustado em apenas 2,13%. As despesas discricionárias

(investimento e custeio da máquina administrativa, exceto gasto com pessoal)

ficarão abaixo de R$ 100 bilhões, de acordo com fontes do governo, ante um valor

de R$ 120 bilhões previsto para este ano.

O governo só conseguirá fechar a proposta sem cortar ainda mais os investimentos

se o Congresso adiar a derrubada do veto do presidente Jair Bolsonaro à

desoneração da folha de salários de 17 setores da economia e se conseguir adiar

algumas despesas para 2022, como é o caso do Censo Demográfico, feito pelo IBGE,

previsto para o próximo ano.

No caso do veto à desoneração, os aliados do governo estão tentando adiar a

decisão do Congresso para setembro, após o envio da proposta orçamentária no dia

31 de agosto, pois, nesse caso, caberá aos parlamentares dizer onde cortarão outras

despesas para compensar esse gasto. A desoneração representa uma despesa para

o Tesouro, submetida ao teto. Ele é obrigado, por lei, a compensar a Previdência

Social pela perda de receita com a desoneração.

Inadimplência histórica

Neste mês, poderá ocorrer uma das maiores inadimplências de tributos federais da

história, pois as empresas terão que pagar duas parcelas do PIS/Cofins (referentes a

março e julho) e duas parcelas da contribuição patronal de 20% sobre a folha de

salários ao INSS (referentes a março e julho).

Como todos se recordam, uma das medidas de combate aos efeitos da recessão

econômica provocada pela pandemia foi o adiamento do pagamento de alguns

tributos, o que é conhecido na área técnica como diferimento. O PIS/Cofins

referente a março, que seria pago em abril, foi adiado para agosto, o mesmo

acontecendo com a contribuição patronal ao INSS devida em março.



A medida representou um alívio naquele momento para as empresas, mas agora

chegou o momento de pagar a conta. O Valor perguntou à Receita Federal se não

teme um elevado grau de inadimplência em agosto, devido ao fato de que as

empresas ainda estão em fase de recuperação e muitas delas não terão condições

de pagar duas parcelas das três contribuições no mesmo mês.

Por meio de sua assessoria de imprensa, a Receita disse que “diversos indicadores já

apontam em direção a uma recuperação da economia”. Segundo ela, as vendas no

Brasil no mês de junho mostraram o maior patamar do ano de 2020, pois tiveram

um resultado 15,6% maior que o de maio deste ano e de 10,3% superior ao de junho

de 2019. Além disso, observou, em junho, todas as regiões brasileiras mostraram

recuperação no ritmo de vendas, tanto em valor como em quantidades de notas

emitidas.

De qualquer forma, é uma aposta, cujo resultado saberemos mais adiante. O ideal

talvez fosse encarar o problema e propor o pagamento parcelado dos atrasados.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Risco fiscal cresce, mas PIB deve cair menos
em 2020
Com base nos sinais da atividade, bancos e corretoras reduzem projeções de queda

Por Anaïs Fernandes, Arícia Martins e Ana Conceição — De São Paulo
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Enquanto pressões por aumento do gasto público ganham força no Brasil,

alimentando a discussão sobre a sustentabilidade da dívida e turvando expectativas

para a economia a partir de 2021, dados de atividade no segundo trimestre deste

ano mostram desempenho menos negativo que o previsto e levam mais um grupo

de economistas a trazer suas projeções para o Produto Interno Bruto (PIB) de 2020

para mais perto de -5%.

Ontem, a Capital Economics revisou sua estimativa de -7% para -5%, e o Credit

Suisse mudou de -6,5% para -5,2%, um dia após a MB Associados alterar sua

projeção de -6,4% para -5,3%. No fim da semana passada, Goldman Sachs e Barclays

já haviam ajustado suas contas para -5%, enquanto a MCM Consultores e a Oxford

Economics passaram a prever -5,4%.

“Temos argumentado que a atividade econômica poderia surpreender no lado

positivo dado o alto nível de estímulos fiscais e monetários e a flexibilização das

medidas de distanciamento social. Produção industrial, vendas no varejo e receitas

de serviços apresentaram números melhores do que o esperado em junho. Dados

de alta frequência sugerem continuidade da recuperação em julho e agosto”,

escrevem os economistas Leonardo Fonseca e Lucas Vilela, do Credit Suisse.

Segundo eles, a discussão agora é se a eventual retirada de transferências de renda

“empurrará” a atividade para território negativo nos próximos trimestres.

No momento, o que se observa é o “crescimento acentuado” em segmentos que se

beneficiam do auxílio, inclusive para a compra de bens que podem ser mais caros,

entre materiais de construção, eletrodomésticos e móveis, o que levanta a

possibilidade de aumento da inadimplência mais à frente, alerta Sergio Vale,

economista-chefe da MB.

Mas a maior preocupação dos economistas parece dizer respeito mesmo ao cenário

fiscal. O Citi Brasil fez, ontem, sua primeira revisão para cima no PIB brasileiro de

2020, mas ainda para -6%, ante projeção anterior de -6,5%.

Do lado negativo, os economistas Leonardo Porto e Paulo Lopes destacam a nova

expectativa para a relação dívida bruta/PIB: 97,5% ao fim de 2020, vindo de 75,8%

em 2019. Quanto mais tempo durar o distanciamento social, maior será a pressão



para estender medidas de estímulo fiscal, afirmam eles. Assim, o controle da

pandemia seria condição necessária para um plano de austeridade.

Discussões sobre expansão das despesas governamentais estão ganhando espaço

tanto dentro como fora do governo, observam Porto e Lopes. Os principais riscos

fiscais de longo prazo - que seriam o afrouxamento das regras e a prorrogação do

estado de calamidade pública - “estão se tornando mais prováveis do que nunca.”

Embora o presidente Jair Bolsonaro e líderes do Congresso tenham reforçado o

compromisso com a sustentabilidade fiscal, Porto e Lopes enumeram quatro fatores

que apontariam em sentido contrário e merecem atenção: o nível de ociosidade na

economia será enorme até o fim do ano; a popularidade de Bolsonaro parece ter

aumentado com os estímulos; marcadas para novembro, as eleições municipais

podem mudar a visão dos parlamentares sobre o gasto público e, por fim,

integrantes da equipe econômica saíram recentemente do governo, por verem

pouco espaço para reformas.

Nessa conjuntura, estimam os economistas do Citi, o déficit primário deve ser de

13,6% do PIB em 2020. “Para o próximo ano, ainda assumimos que a política fiscal

será restringida pelo teto de gastos”, dizem Porto e Lopes, ponderando que há riscos

crescentes de que a regra seja flexibilizada em algum momento.

O cenário-base da Capital Economics também inclui aderência à austeridade fiscal

em 2021, o que ajudaria a preservar juros baixos e confiança. “Mas isso viria a custo

de uma demanda mais baixa”, escreve William Jackson, economista-chefe para

mercados emergentes. É por isso que, após queda “relativamente modesta” do PIB

neste ano, Jackson espera crescimento de apenas 3% em 2021 e 2% em 2022 -

antes, a projeção era de 2,5% em ambos os anos.
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Senado derrota governo e derruba veto a
aumento de servidores
Bolsonaro agora dependerá da Câmara para evitar rombo de até R$ 132 bilhões

Por Vandson Lima, Renan Truffi e Fabio Graner — De Brasília
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Gomes, líder do governo no Congresso: prorrogação de auxílio emergencial passa a correr risco se veto cair — Foto:
Pedro França/Agência Senado - 19/3/2020
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Em uma derrota que pode ter consequências catastróficas para o governo, os

senadores aprovaram ontem, por 42 votos a 30, a derrubada do veto feito pelo

presidente Jair Bolsonaro ao aumento de despesas com carreira, reajustes,

concessão de vantagens ou criação de cargos a servidores de saúde e segurança

pública cuja atividade esteja relacionada ao combate à pandemia.

O governo, totalmente contrário à medida, esperava economizar de R$ 98 bilhões a

R$ 132 bilhões com a manutenção do veto. Agora, afirma que até o auxílio-

emergencial estará comprometido se o veto cair. A equipe econômica foi pega de

surpresa e demonstrou preocupação “com possíveis consequências às contas

públicas, em especial de Estados e municípios”. A assessoria do Ministério da

Economia destacou que está atuando junto à Câmara dos Deputados para “manter

ponto tão importante para a saúde das contas públicas”.

A iniciativa do Senado jogou o ônus de se indispor com o funcionalismo para a

Câmara, que faria sua sessão na noite de ontem e, surpreendida, cancelou.

Por causa da pandemia, Câmara e Senado estão realizando as sessões conjuntas do

Congresso de forma remota e separada. Para derrubar um veto, é necessário o

apoio da maioria absoluta das duas Casas (41 senadores e 257 deputados). O

governo, agora, dependerá dos deputados para evitar a derrota. Uma nova sessão

está prevista para hoje.
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O revés torna ainda mais visível a cisão entre as duas Casas do Congresso, bem

como a diferença na relação do Palácio do Planalto com a Câmara e o Senado.

Enquanto o presidente têm se esforçado para formar uma base sólida entre

deputados, escorado no Centrão, fica cada vez mais visível a rebelião dos senadores,

que reclamam da pouca atenção do governo às suas demandas.

Não é o primeiro recado do Senado. Na votação da medida provisória que liberou

um novo saque emergencial do FGTS, os senadores aprovaram emendas para

alargar as possibilidades de saque do montante, inclusive para quem pedisse

demissão durante a pandemia. A proposta teve de volta à Câmara e o governo

articulou para que os deputados deixassem caducar a MP.

No Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus, sancionado em 27 de

maio, Bolsonaro havia barrado a possibilidade de reajuste salarial para servidores

públicos civis e militares diretamente envolvidos no combate à pandemia, incluindo

carreiras como peritos, agentes socioeducativos, profissionais de limpeza urbana,

serviços funerários e assistência social, trabalhadores da educação pública e

profissionais de saúde.

Só que os senadores discordaram. Líder do governo no Congresso, Eduardo Gomes

(MDB-TO) apelou aos pares, dizendo que até o auxílio emergencial ficará ameaçado

pela medida, sem sucesso. “É possível que estejamos impossibilitando a população

do Brasil inteiro de receber a sexta parcela do auxílio emergencial”, avisou.

Os senadores também reverteram ontem outros vetos que podem complicar

Bolsonaro, como a liberação para que empresas que se encontrem em situação

irregular perante os órgãos do Estado, bem como de insolvência iminente, possam

tomar empréstimos no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe).

Além disso, a derrubada do veto estabelece a carência de oito meses, período em

que as parcelas serão reajustadas apenas pela taxa Selic. Também fica permitido o

encaminhamento de informações pela Receita Federal ao Banco Central necessárias

ao Pronampe, o que o governo considerava que geraria insegurança jurídica.



Setores de educação e saúde se unem para
barrar proposta de reforma tributária
Representantes dos setores argumentam que elevação de tributos no setor privado
levará migração para o SUS e para escolas públicas

Por Beth Koike — De São Paulo
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Os setores privados de educação e saúde se juntaram para tentar barrar o projeto

de reforma tributária proposto pelo governo federal Ambos os setores pagam hoje

3,65% de PIS e Cofins e, com a mudança, teriam que desembolsar 12% da receita em

Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS), o novo imposto do

governo.

Caso a ideia vá adiante, a carga tributária efetiva das escolas e faculdades dobraria

de 7% para 14%. Já no setor de saúde, o aumento seria de 9,3% para 21,20%,

segundo dados levantados pela Associação Nacional das Universidades Particulares

(Anup) e CNSaúde.

Entre as várias alegações apresentadas pelas entidades, uma delas é que a elevação

da carga tributária em saúde e educação ampliará os custos e, consequentemente,

ocorrerá uma migração para o Sistema Único de Saúde (SUS) e para escolas

públicas.

A projeção das entidades é que as mensalidades das escolas e faculdades

aumentem até 17% e os planos de saúde, 15% - além do reajuste aplicado

anualmente como repasse da inflação médica. Na visão dos representantes dos

setores, seria um tiro no pé, uma vez que não são consumos que podem ser

adiados. A legislação brasileira obriga que todas as crianças a partir de seis anos

estejam na escola e o sistema de saúde no país é aberto a todos.

“O governo argumenta que podemos repassar os impostos para as mensalidades,

mas não há mais espaço para isso”, disse Elizabeth Guedes, presidente Anup. “Os

nossos setores são de mão de obra, não podemos importar professores e técnicos
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de saúde da China como faz a indústria com seus insumos”, complementou Fábio

Cunha, diretor da associação das empresas de medicina diagnóstica (Abramed) e da

Dasa, maior rede do segmento.

Na proposta da reforma tributária, as empresas poderão ter um crédito fiscal ao

adquirirem material e insumos, o que tende a beneficiar a indústria, mas não as

empresas de prestação de serviços. Em 85% dos países que adotam o IVA (Imposto

sobre Valor Agregado), os setores de educação e saúde têm tratamento

diferenciado. Nos países da OCDE, esse percentual sobe para 90%.

Elizabeth e Cunha questionam ainda que outros segmentos como operadoras de

planos de saúde, bancos, instituições financeiras e parte do comércio terão alíquotas

diferenciadas. “O governo [federal] está irredutível. O Congresso e Bernard Appy já

entenderam que nossos setores são distintos”, disse a presidente da Anup, que é

irmã de Paulo Guedes, ministro da Economia. Appy é um dos autores da proposta

que unifica cinco tributos (os federais PIS, Cofins e IPI, além do estadual ICMS e do

municipal ISS), em que se baseia a PEC 45, em tramitação na Câmara.

Questionada se Guedes não teria se sensibilizado com suas argumentações, uma

vez que já atuou na área de educação, Elizabeth disse que o ministro foi fundador do

Ibmec nos anos 1980, depois migrou para o mercado financeiro e que não entende

de Prouni, programa que concede isenção fiscal às faculdades que concedem bolsas

de estudos a alunos carentes.

O Prouni é um dos principais pleitos do setor. Hoje, o PIS e Cofins representam 44%

do abatimento que as instituições de ensino têm ao conceder as bolsas. Com o fim

desses dois impostos, não haveria vantagens às faculdades, que aos poucos tendem

a deixar o programa que hoje atende cerca de 575 mil alunos.

“Um dos argumentos do governo é que escola privada é para ricos, mas não é

verdade. Os mais pobres estudam em instituições particulares”, disse Rodrigo

Capelato, diretor-executivo do Semesp, sindicato do setor. Ele estima que a

mensalidade das faculdades terá um acréscimo de cerca de 10% e cerca de 160 mil

alunos podem abandonar a faculdade no primeiro ano de reajuste. Nas projeções

de Elizabeth, o aumento de preços deve reduzir a demanda em 8,3%, o que

representa 405 mil matrículas no ensino superior.



TCU pede cautela em informações sobre
retomada
Órgão demonstrou preocupação com riscos fiscais da perpetuação das políticas
emergenciais

Por Murillo Camarotto — De Brasília
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O Tribunal de Contas da União (TCU) pediu ontem ao governo maior cautela nas

informações sobre uma eventual retomada da atividade econômica. Em relatório de

acompanhamento que trata dos efeitos das medidas de combate à pandemia na

arrecadação tributária e previdenciária, o órgão de controle também demonstrou

preocupação com os riscos fiscais da perpetuação das políticas emergenciais.

De acordo com os dados apresentados no relatório, até julho deste ano o governo já

havia adiado o recebimento de R$ 145,5 bilhões em impostos. Àquela altura,

segundo o TCU, as renúncias tributárias já se aproximavam de R$ 20 bilhões.

Apesar de considerar essas medidas importantes para o setor produtivo, o tribunal

lembrou que a frustração de receitas é “dramática” não apenas para a União, mas

também para os Estados e municípios. Nesse sentido, o órgão alertou para os riscos

de que as ações fiscais temporárias ganhem um caráter continuado no período pós-

pandemia.
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“O impacto da frustração de receitas é muito preocupante, pois tem o condão de

causar impactos importantes no funcionamento da máquina administrativa e na

prestação de serviços postos à população, tanto em nível federal como nos entes

federativos”, disse em seu voto o relator do caso, ministro Bruno Dantas.

A situação, a seu ver, é agravada quando se observa o aumento na taxa de

desemprego no país, que já ultrapassou 13% da população ativa. Dantas também

lembra a tendência de continuidade na demanda por recursos extraordinários “de

altíssima monta para combater a crise sanitária em diferentes frentes”.

Em junho, a Receita Federal informou que a emissão de notas fiscais eletrônicas já

teria retornado aos patamares pré-crise, o que sinalizaria uma recuperação

importante da atividade econômica. O TCU, porém, alertou que esse tipo de

previsão pode ter efeitos controversos no mercado, daí a necessidade de cautela.

“Afirmativas isoladas de que a economia já teria atingido o estágio de recuperação

devem ser vistas com cautela e ser objeto de abalizada análise pelo Ministério de

Economia, para que não sejam fundamento para decisões políticas futuras ao

transparecer retomada econômica maior do que realmente pode estar de fato

ocorrendo”, alertou o tribunal.
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Técnicos se apressam para lançar Pró-Brasil
na semana que vem
Embora esse prazo ainda possa ser adiado, a ideia que está mobilizando várias
pastas é concluir nos próximos dias a formulação das carteiras de projetos

Por Fabio Graner e Fabio Murakawa — De Brasília

20/08/2020 05h01 · Atualizado 

O governo corre para tentar lançar o Pró-Brasil na semana que vem. Embora esse

prazo ainda possa ser adiado, caso algumas medidas não fiquem prontas, a ideia

que está mobilizando técnicos de várias pastas é concluir nos próximos dias a

formulação das carteiras de projetos e alguns textos legais a serem apresentados

nos diferentes “eixos” que irão compor o programa.

O Pró-Brasil deve ser na prática um grande guarda-chuva de ações e sua

apresentação seria uma espécie de relançamento do governo, após o foco dos

últimos meses ter sido todo direcionado para medidas de combate ao coronavírus e

seus efeitos econômicos e sociais. Até o Renda Brasil e a carteira verde-amarela

(com o conceito de Imposto de Renda negativo) devem fazer parte dele, embora não

se saiba em que estágio eles estarão quando a estratégia for lançada.

Os encontros da área técnica têm se intensificado e uma nova reunião para tratar do

Pró-Brasil estava em andamento ao longo da tarde e início da noite desta quarta no

Palácio do Planalto, para se chegar a uma percepção mais clara sobre a viabilidade

de se lançar o programa já na semana que vem. A Casa Civil, comandada pelo

ministro Braga Netto, tem feito a articulação com as diferentes áreas.

A ideia é que, após esse encontro, o projeto seja submetido ao presidente Jair

Bolsonaro para aprovação final. A possibilidade de ele pedir novos ajustes está no
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radar dos técnicos.

O novo programa de governo nasceu como ideia em abril. E foi o vetor de uma forte

crise interna na equipe ministerial de Jair Bolsonaro, opondo o ministro da

Economia, Paulo Guedes, aos seus colegas Rogério Marinho (Desenvolvimento

Regional) e Braga Netto e, em menor grau e mais rapidamente pacificado, Tarcísio

de Freitas (Infraestrutura). O motivo da discórdia era como tratar os projetos de

investimentos, dadas as restrições impostos pelo teto de gastos. Marinho,

principalmente, queria driblar esses limites.

A discussão teve idas e vindas, gerou especulações sobre a possibilidade de saída de

Guedes, mas o titular da Economia acabou, pelo menos por enquanto, ganhando a

queda de braço e evitando um plano de investimentos que, para ele, repetiria o

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) da era petista. As obras serão as que

couberem no orçamento e muitas serão feitas por meio de concessões.

Na cerimônia do Pró-Brasil também há possibilidade de ser anunciada a renovação

do auxílio emergencial até o fim do ano, em valores menores do que os R$ 600

atuais, ainda que ele não faça parte da estratégia. A conexão seria por conta do seu

sucessor, o Renda Brasil, que pretende elevar o poderio e alcance do atual Bolsa

Família, tornando-se uma marca a ser usada politicamente por Bolsonaro.

Além de obras, transferência de renda, medidas para emprego estão sendo

mapeadas, sendo a carteira verde-amarela a principal delas. O governo colocará no

pacote também a agenda de reformas, amplamente conhecida com medidas para

melhorar a regulação de setores como o ferroviário, o energético e o de gás.

Nesse sentido, o novo pacto federativo também pode ser incluído. A Proposta de

Emenda Constitucional (PEC) está sendo redesenhada pela Economia para permitir

um acionamento mais rápido do teto de gastos e que ainda poderá incluir medidas

para viabilizar o Renda Brasil (como o redirecionamento do abono salarial).
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Âncora fiscal terá peso igual ao da monetária,
defende Montezano
Para presidente do BNDES, aumento de desembolso é natural em momentos de
crise

Por Rafael Rosas — Do Rio

20/08/2020 05h01 · Atualizado 

Gustavo Montezano: potencial que o BNDES pode induzir para micro, pequenas e médias empresas é acima de R$ 100
bi — Foto: Claudio Belli/Valor

A âncora fiscal será vista no futuro com a mesma importância que hoje é dada ao

controle inflacionário. A afirmação foi feita ontem pelo presidente do Banco

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Gustavo Montezano, que
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considera saudável o debate existente durante a atual crise econômica sobre a

possibilidade de se extrapolar ou não os limites do teto de gastos.

“No passado discutiu-se a necessidade de se deveríamos ter uma âncora monetária.

Hoje esse debate está superado, ninguém questiona mais a relevância e a função

social de você ter uma inflação sob controle”, disse Montezano, que participou da

Live do Valor.

Na visão de Montezano, é importante para o banco, que tem os investimentos em

infraestrutura como um dos principais objetivos, “que o juro soberano, o juro

nacional, esteja sob controle”. “E hoje quem controla esse juro é nossa âncora fiscal.

Qualquer discussão que a gente tenha um debate entre aumentar um pouco o

gasto público acima dessa linha é compensado várias e várias vezes com o que a

gente perde na outra ponta no custo do financiamento”, ponderou o executivo. “A

gente vê como um processo de amadurecimento da nossa visão macroeconômica e,

se Deus quiser, daqui a alguns anos essa âncora fiscal vai ser vista como a âncora

monetária hoje, em que é inquestionável”, acrescentou.

Montezano também explicou que, por causa da pandemia, houve aumento da

procura por recursos do banco. Até junho, os desembolsos da instituição

acumulados em 12 meses somaram R$ 56,165 bilhões, dos quais R$ 26,028 bilhões

ocorreram neste ano.

“Hoje o que a gente vê no banco é uma certa aceleração desses desembolsos, tanto

pelos recursos próprios do BNDES a gente vê essa tendência crescente, quanto

também pelos programas de governo”, frisou Montezano.

Esses programas de governo que têm o banco estatal como operador contribuíram

inclusive para que a instituição financeira tivesse um saldo positivo com o Tesouro

Nacional, mesmo com o processo em curso de devolução de recursos. Montezano

explicou que, desde a escalada da crise da covid-19 no país, ficou acordado que não

haveria, neste ano, antecipação de recursos nessa devolução. Ou seja, o BNDES faz

apenas a amortização ordinária da dívida em 2020.

Em contrapartida, como é operador de programas criados para fazer frente aos

efeitos da pandemia na economia, o banco já recebeu cerca de R$ 50 bilhões do



Tesouro. O executivo lembrou que o BNDES administra recursos do Programa

Emergencial de Suporte a Empregos (Pese), do Programa Emergencial de Acesso ao

Crédito (Peac) e também poderá receber os recursos para administrar os

empréstimos através de maquininhas de cartão para microempreendedores

individuais (MEIs).

“A quantidade de volume do Tesouro que tem alocado no BNDES subiu durante a

crise. Não só a gente não pré-pagou, como recebeu esses aportes que estamos

operando nesses programas de crédito”, disse Montezano.

Ele ressaltou que, como o Peac é um seguro de crédito, os recursos destinados a ele

podem ser alavancados, o que eleva o total disponível nesses R$ 50 bilhões do

Tesouro para valor na casa dos R$ 110 bilhões. “Então o potencial que o BNDES

pode induzir para micro, pequenas e médias empresas é acima de R$ 100 bilhões

nesses programas, é muito substancial”, disse, frisando que o mercado anual de

crédito no Brasil para esse tipo de empresa fica em torno de R$ 500 bilhões a R$ 600

bilhões.

Questionado sobre o processo de venda de ações da carteira da BNDESPar,

Montezano lembrou que há um acordo de “lock-up” com os acionistas da Vale, que

impede a venda dos papéis. Além disso, citou a operação feita com AES e explicou

que, no caso da Eletrobras, a venda dos papéis depende da aprovação do Congresso

dentro do processo de privatização.

“Todo o resto do portfólio, chegando no preço correto, chegando no momento em

que a gente enxergue demanda para executar as operações, a gente vai fazer isso

de forma oportuna”, disse, lembrando que o banco tem vendido ações de forma a

não afetar o mercado.
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